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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

Ao Sr.

MATHEUS REIS DOS SANTOS

Coordenador do Setor de Compras e Pesquisa Preliminar de Preços

Prefeitura de Anajatuba - MA

Prezado Senhor,

Na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR encaminho planilha consolidada dos

itens para que seja realizada a pesquisa de preços com vistas à realização de procedimento

ticitatório, para REGISTRO DE PREÇOS, visando a futura e eventual CONTRATAÇÃO DE

Empresa Especializada no Fornecimento, Operação e manutenção de Link dedicado de

Internet Banda Larga em fibra óptica, para atender as necessidades das diversas

Secretarias do Municipio de Anajatuba - MA, conforme relação abaixo;

PLANILHA COM QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS

QUANT. POR

PONTO DE

ACESSO

PONTO
QUANTIDADE

DE MESES

UNIDADE DE FOR

NECIMENTO
DESCRIÇÃO UNID. DEITEM

ACESSO

Fornecimento,

Operação e
Manutenção
de Link de

Internet Dedi

cados em

Fibra Óptica.

Mês 1201 Mbps 200 35

*As localidades acima estabelecidas poderão sofrer alterações de acordo com as necessidades do
Municipio, devendo, entretanto, pemianecerem dentro do perímetro urbano ou rural.

Anajatuba/MA, 01 de março de 2023
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ANTONIA DO ESPIRITO SANTO DUTRA SILVA

Secretária Municipal de Administração
Decreto n° 218/2022

SECRATARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP 65 490 000, Anajatuba - MA

CNPJ 06 002 372/0001-33
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CONTRATO ADMINISTRATIVO M*. 001-PE 021/2022
(Processo Administrativo n*. 728/2022)

TERMO OE CONTRATO

SERVIÇOS

TERMO OE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N* 001^
021/2022, QUE FAZEM ENTRE St 0{A) A SECRETARIA MUNICIPAL

DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E RECURSOS HUMANOS
DE MORROS-MA E A EMPRESA BITAL ARAÚJO E ALMEIDA

SERVIÇOS LTDA.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MORROS. Estado do Maranháo, por intermédio da Secretaria Municip^ de
Administração. Planejamento e Recursos Humanos, com sede no(a) Avenida José Lopes de Sousa, n° 30, Centro, na
cidade de MORROS/Esíado Maranhão, inscnlo(a) no CNPJ sob o n® 05.489.935/0001-05, neste ato r6presentado(a)
pelo(a) Senhor GEORGE PINHO CARVALHO, Secretário Municipai de administração. Planejamento e Recursos
Humanos, portador(a) da Carteira de identidacte n® 049238542013-1. exp»^da peia (o) SSP-MA. e CPF n® 291.408.463-
34. doravante denominada CONTRAT^TE. e o(8) BITAL AR^JO E ALMEIDA SERWÇOS LTDA, lnscrito(a) no
CNPJ/MFscAon® 19.196.825/0001-61. sedaclo(a) na Rua Azulões, 1 EíSfido Office Tower, sala 1219 coluna 19, Jardim
Renascença; CEP: $5.075-060, Sào Luís* MA, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a)
Sr.fa) MARCOS EDUARDO CARA SANCHEZ, p(^ador(a) da Carteira de identidade n® 135679^, exp^tda peta (o)
$SP.'SP, e CPF n® 093.290.238-35, tendo em vista  o que consta no Processo n® 728/2022. E em observância às
disposições da Lei n® 8.6%, de 21 de junho de 1993, da Lei n® 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei n® 8.078, de 199G
- Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão n® 021/2022
,mediante as dáusulas e condições a seguir enunciadas.

I
i

!
t

i

i

1. CUUSÜLA PRIMHRA - OBJETO

1.1.0 objeto do presente Termo de Contrato é a Contratação de Empresa de Especializada para Fornecimento de Link
de internet Fuli dedicacto (Ip Rxo) distribuição fibra iMica. induindo Instalação. Mmtoramento. e Serviços Técníos
necessários ao seu pleno fijrKtonamento, para atender as necessidades das Secretarias Municipais do Municipio de
MorrosMA, ajnforme especificações e quantitótivos estabelecidos rw Termo de Referência, anexo do Edital,

1.2. Este Termo de Contrato vincu!a*se ao Edital do Pregão Eletrônico, identificado no preâmbulo e à proposta
vencedora, independentemente de transcrição.

Discnminaçâo do objeto:

VALOR UNIT.

MENSAL

QUANT.

MEGA

QUANT. VALOR DO

MEGARI
VALOR

TOTALESPECiFICAÇÒES
Link de Interne! Ml dedicado (ip
Fko) disdibuição via fibra ótica,

veiocld^ rrenima de 40
(quarenta) fitos, incMndo

Manutenção,
Serviços

Técnicos necessàios ao seu pteno
funcionan^nto, para atender a
Secretaria Municipal de
Administração, Plan^mento e
Reoisos Humanos.

insteiação.
Monitoramento e

MÉSUNtOITEM

R$ 3.180.00 R$ 38.160,00R$ 79,50
MÉS01 40 12

VALOR TOTAL;

www.morros.ma.£;ov.br

CNPJ; OS.<4e0.935/OOQl-<ra

Prcfaltura Muatcipai

Avenida ]o*4Lop««â« Sousa. N<'30. Morros/MA

m
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CONTRATO ADMINISTRATIVO N«. 001-PE 021/2022
(Procêsso Administrativo n”. 728/2022)

1,3.

2. CLÁUSULA SEGUNDA > VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato  é aquele fixado no Termo de R^rência, com irríck) na data de

07/07/2022 e encerramento em 07/07/2023, prorrogável r« forma do art. 57, §1*. da Lei n" 8.666, de 1993.

3. CLÁUSULA TERCE»A-PREÇO

3.1. O váor do presente Termo de Contrato é de R$ 38.160.00 (trinta e oito rrú\ cento e sessenta reais).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

contratual, indusive tributos e/ou impostos, encargos socí^, trabalhistas, previdenctários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de adminetraçâo, frete, seguro e oubos necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no

orçamento da União, para o exercido de 2022 na classificação ̂ txo;
Gestâo/Unidade;

FICHAS ORÇAMENTARIAS
2 PREFEITURA MUNICIPAL DE MORROS

02 PODER EXECUTIVO

02 07 SEC. MUN. DE ADM. E DESENV. INSTITUCIONAL.

020700 SEC. MUN. DE ADM. E DESENV. INSTITUCIONAL.
04 >Viministração
04 122 Administração Geral
04 122 0003 GESTÀO DA POLÍTICA ADMINISTRATIVA
04 122 0003 2011 0000 MANUTENÇÃO E FUNC. DA SEC MUN. DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD

3.3.90.39.00 Oütxos Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica
FONTE DE RECURSO; 1.500.000

132

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de Referenda.

6. CLÁUSULA SEXTA- REAJUSTE

6.1. As regr^ acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Refenênda, anexo  a este
Contato.

j

s

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

71. A execução para a presente contratação, serão realizados conforme solicitação da Ordem de Serviços emitida
pela Secretaria de Administração do Município de Morros/MA..

1

8. CLÁUSULA OITAVA • ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

8.1. As condições de entrega e recebimento do cXijeto são aquelas previstas no Temio de Referência, anexo ao

Edital.

I
I

www.morroB.ma.Sov.br

CNPJ: 0S.4a9.935/000i-O5

Preftltura Municipal
Avenida JOBé Lop«s d» Sousa, 30. Morros/MA
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9. CLAÚSULA NONA - FISCAUZAÇÂO

9.1. A fiscalização da execução do ot^elo será efetuada por Comissâo/ReF^esentante designado peia

CONTRATW^JTE, na torma fôtabeíedda no Termo de Referência, anexo do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA > OBRIGAÇÕES OA CONTRATANTE E DA CCWTRATADA

10,1. As Obrigações da CONTRATANTE e da C(>íTKATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo

do Edrtal.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMBRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edít^.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA > RESaSÀO

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

12.1.1. por ato unilateral e escrito da Adminístraçàc. nas situações previstas nos incisos I a )dt e XVIi do art. 78
da Lei n^ 8.666, de 1993, e com as consequências kidicadas no art 80 da mesma Lei, sem pr^uízo da aplicação

das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edrtai;

12.1.2. arr^velmente, nos termos do art 79, inciso II, da La n® 8.666, de 1993.

12.2. Os casos de rescisão cwtíratu^ serão formalmente motivados, assegurando^ à CONTRATADA o direito á

prévia e ampla defesa

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da C(>fTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no

art. 77 da Lei n® 8.666, de 1993.

12.4.0 termo de rescisão será precedido de Relatório irtdicativo dos seguintes asp^os, conforme o caso:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpndos ou pardalmente cumpndos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos:

12.4.3. indenizações e muitas.

m

i

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCQRA» VEDAÇÕES

13.1, É vedado à CONTRATADA:

13.1.1. cauckmar ou utSiz*’ este Termo de Contrato para qualquer operação finarto^:

13.1.2. interromper a execução ixmtraíual scb alegação de inadimplemento por parte da CONTRATW^TE.
5^0 nos casos (Cistos em lel.

í

14. CLÁUSUU DÉCIMA QUARTA > ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais atter^ões contratuais reger-se-âo pela disdplina do ait. 65 da Lei n® 8.666, de 1993.

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que

se fizerem necessários, até o ümite de 25% (vinte  e anco por cento) do valor iniciai atualizado do contrato.

l
'i

www.morr(M,jna..£ovJjT

CNPJ: 05.469.935/0001-^5

Pr«fcitur« Municipal
Avcnkte loaé Lop— da Sousa. W 30. Morros/MA
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14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes <xmtratantes poderão exceder o limüe de 25%

(virrte e dnco por cento) do valor inicial atusdizado do contrato.

15. CLÁUSUU DÉCIMA QUINTA • DOS CASOS OMISSOS.

15.1.0$ casos omissos serão deddidc^ pela CONTRATANTE, segundo as deposições contidas na Lei rf 8.666,

de 1993. na Lei n° 10.520, de 2002 e 10.024/2019  e demais normas federais de Iterações e contratos administrativos

e, subsidiariamente, segundo as dispostçõfô contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor

- e normas e princípios gerás dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste in^mento, por extrato, no Diário Oficial, no
prazo previsto na Lei ri* 8.666. de 1993.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO

17.1. É eleito o Foro da Justiça Estadu^ da Comarca de MORROS/MA, para dirimir os litígios que decorrerem àa
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compomos pela conciliação, conforme art. 55, §2® da Lei
n® 8.666/93.

Para firmeza e vaklade do paduado, o presente Termo de Ccmtrato foi lavrado em duas (du^) vias de igual tew, que,
depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraerrtes.

5
$

MORROS/MA. 07 de Julho de 2022.

.•AA

geoUge pinho carvalho.
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO,
PLANEJAMENTO E RECU^CSHÜMANOS.

CPF;N° 291.4e6leÍ3Í\
Portari^" 01^021 ) •
COfífRAT/Wtv

la^Ac'

t

/,

/ /
f

íALTDA.BrTAL ARAU^^
CNPJ:

MARCOS EDáfaCe'
11-51

;arasanchez

CPFHii® 093.290.238-35
CONTRATADA

4

Testemunhas:

CPF:

CPF:

virww.inorros.ma.gov.l>r

CNPI: ÚS.4l».93S/O0Ol-<M>

Prefeitura Municipal
AvenÍda]MéLop«ed#Sou«a,N>ao. Morro*/MA

♦
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.0(X), Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

CONTRATO ADMINISTRATIVO N" 050/2022

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°2022.05.03.0032/2022
PREGÃO ELETRÔNICO N°058/2022
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N® 21.11.001/2022

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM
A  PREFEITURA MUNICIPAL DE

ANAJATUBA ATRAVÉS DO FUNDO DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E
A EMPRESA SATCOM TELECOM

COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, NA
FORMA ABAIXO;

A Prefeitura Municipal de Anajatuba, inscrita no C.N.P.J. (MF) sob o n®
06.002.372/0001-33, com sede à Rua Benedito Leite, 868, Centro, Anajatuba/MA,
através da Secretaria Municipal de Saúde, doravante denominada CONTRATANTE,
neste ato representada pelo Secretário Municipal de Saúde, Sr. LUÍS FERNANDO
COSTA ARAGÃO, portador do RG n“ 28395494-9 SSP/MA  e CPF n** 575.030.282-20,
e a empresa SATCOM TELECOM COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, inscrita no
C.N.P.J sob o n.^ 09,087.366/0001-14. localizada na R HUMBERTO DE CAMPOS,

524, CENTRO, CEP: 65490-000, ANAJATUBA-MA, doravante denominada
CONTRATADA, neste ato representada por seu representante íegal, JOSE RIBAMAR
MENDES REGO CPF: 018.885.623-40., tèm, entre st, ajustado o presente
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, decorrente do Pregão Eletrônico n®
058/2022, formalizado nos autos do Processo Administrativo N®
2022.05.03.0032/2022, submetendo-se às cláusulas  e condições abaixo e aos
preceitos instituídos pela Lei Federal n° 8.666/1993 e suas alterações posterbres, a
Lei Complementar n® 123/2006 e demais normas pertinentes à espécie.

CLÁUSULA PRIMEIRA • DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada no fornecimento, operação, e
manutenção de internet banda larga em fibra óptica, com IP público, para atender
as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde Anajatuba, conforme especificações
constantes no termo de referência anexo II do edital.

1.2. Integram o presente Contrato, independentemente de transcrição:

a) Edital do Pregão Eletrônico n° 058/2022;
b) Termo de referência;
c) Proposta de Preços da CONTRATADA;
d) Ata de Registro de Preços n® 21.11.001/2022.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DOS SERVIÇOS

2.1.

novecentos e quatro reais), conforme planilha orçamentária abaixo:
O valor global do presente Contrato é de R59.904,00 (Cinquenta e nove mil,

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Rua Benedito LeBe. 866, Centro, CEP: 66.490.000. Analatobo - MA.

►tftpsy/wwv» anaiatvOd tpj oQvbf
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite. 868. Centro. CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ; 06.002.372/0001-33

TOTAL
VLRQTD/MB

PONTO EM
VALOR

TOTAL

VLR TOTALUNIT.POR
DESCRIÇÃO MEGADEUNDITEM MÊSPORPONTO

ACESSO
ACESSO POR

PONTO
MÊS

contratação
de empresa
especializada

no

fornecimento;

operação e
manutenção
de internet

banda larga
fibra

óptica, com IP
público, para
atender as

necessidades

da secretaria

municipal de
saúde

Anajatuba/MA

em

de

R$ 59.904.00R$ 237.71 R$4.992,00420021200Mb

[ VALOR TOTAL REGISTRADO R$ 59.904,00 (Cinquenta  e nove miL novecentos c quatro reais).

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárãs diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, prevídenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração,
frete, seguro e outros necessárfos ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA

2.2.

O prazo de vigência deste Termo de Contrato será de 12 (dozes) meses, com
inícto na data de 29/11/2022 e encerramento em 29/11/2023. podendo ser prorrogado
por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja
autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos;

3.1.

Estar formalmenle demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem
natureza continuada:

Reiatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que
os serviços tenham sido prestados regularmente;

Justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na
realização do serviço;

Comprovação de que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso
para a Administração;

Manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; e
Comprovação de que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

a)

b)

c)

d)

e)

f)

A CONTRATADA não lem direito sut^etivo à prorrogação contratual.3.2.

SECRETARIA MUNiCtPAL DE SAÚDE
Rua Banedito Lelt«. 868. Contro. CEP: 65,490,000, Anajatuba - MA.

L/f
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite. 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo3.3.

aditivo.

Os contratas decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser3.4.

alterados, observado o disposto no arí. 66 da Lei n° 8.666/1993.

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta da seguinte4.1.

dotação:

Órgão: 02 PODER EXECUTIVO
Unidade: 41 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

Dotação: 1Q.301.0079.2192.0000
Função :1Q Saúde
Sub Função : 10301 Atenção Básica
Programa: 10301 0079GESTAO DA POLÍTICA PUBLICA DE SAUDE
Projeto Atividade :10301 00792192 MANUT FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
Ação; 10301 00792192 0000 MANUT FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
ND: 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUCAO DOS SERVIÇOS

A execução dos serviços e os prazos relacionados ao cumprimento do contrato5.1.

encontram-se definidos no termo de referência anexo a este contrato.

CLÁUSULA SEXTA- DA FISCALIZAÇÃO

O gerenciamento da execução do contrato fícará a cargo de servidores
designados formaimente pela Secretaria Municipal de Saúde, o qual cuidará de
incidentes relativos a pagamento, à documentação, ao controle do prazo de vencimento,
eventuais alterações contratuais, etc., nos termos do art. 67 da Lei n® 8.666/93. Os
serviços serão executados sob a responsabilidade  e comando exclusivo da Contratada,
cabendo fiscalização á Contratante. As comunicações necessárias serão feitas por
intermédio do gestor ou fiscal do contrato.

6.1.

As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual são o conjunto de
ações que tem por objetivo aferir o cumprimento dos resultados previstos pela
Administração para os serviços contratados, verificar a regularidade das obrigares
previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como prestar apoio à instrução processual e
0 encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos relativos a repactuação, alteração, reequilíbrio,
prorrogação, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre
outras, com vista a assegurar o cumprimento das cláusulas avençadas e a solução de
problemas relativos ao objeto.

6.3.

realizadas de fonna preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por
servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas
atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de

6.2.

As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Rua Benedito Leite, 868, Centro. CEP: 65.490.000. Anajsluba MA.

3(ie 12



SEMAD-ANA»JABJBA
FOLHA^ Q
RÚBRICA SE MUS- ANA)ATUUA

RÚBRICA.,,,

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite. 868, Centro. CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do
Contrato.

0(s) servidor(es) designado(s) anotará (âo) em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, sendo-ihe(s) assegurada â
prerrogativa de;

Fiscalizar e atestar a execução dos serviços, de modo que sejam cumpridas
íntegraimente as condições estabelecidas neste Termo de Referência, no edital e seus
anexos e na proposta vencedora;

Comunicar eventuais falhas na execução do objeto contratado, determinando o
que for necessário á regularização das faltas ou defeitos observados;

Garantir ao contratado acesso a toda e qualquer informação sobre oc»rrências
ou fatos relevantes relacionados com a entrega do objeto.

Emitir pareceres em todos os atos da Administração relativos à execução do
contrato, em especial aplicações de sanções e atterações do mesmo.

6.4.

a)

b)

c}

Ordenar a imediata retirada do tocai, bem como a substituição do funcionário da
Contratada, que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua
fiscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critérto, julgar inconveniente;

e)

Solicitar à Contratante a substituição de qualquer produto químico, matéria! ou
equipamento cujo uso considere prejudicial à boa conservação de seus pertences,
equipamentos ou instalações, ou ainda, que não atendam às exigências do
cumprimento do objeto do presente projeto.

f)

6.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do gestor/fiscaí do
contrato deverão ser solicitadas a autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção
das medidas convenientes.

6.6. A fiscalização exercida pela Prefeitura não excluirá ou reduzirá a
responsabilidade da CONTRATADA peta completa e perfeita execução do objeto
contratual.

Cabe à empresa contratada atender prontamente a quaisquer exigências da
fiscalização inerentes ao objeto do contrato, sem que disso decorra qualquer ônus para
a Prefeitura, não implicando a atividade da fiscalização em qualquer exclusão ou
redução da responsabilidade da empresa contratada.

6.7.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDtCÔES DE PAGAMENTO

7.1.

30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento, conferência e aceite definitivo do
produto entregue, por meio de Ordem Bancária, e de acx>rdo com as condições
constentes da Proposta Comercial, mediante a apresentação da Nota Fiscal, de acordo
com as demais exigências administrativas em vigor.

A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do
serviço, conforme este Termo de Referência.

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÜDE
Rua Benedito Leite. 666, Centro, CEP; ̂.490.000, Atiajatuba - MA.
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0(s) pagamento(s) será efetuado pela CONTRATANTE em PARCELAS
MENSAIS, mediante a apresentação da Nota Flscal/Fatura correspondente
acompanhada do relatório de execução. A Nota Fiscal/Fatura será protocolizada na
Secretaria Municipal de Saúde, até o quinto dia útil subsequente ao més da entrega e
aceite definitivo, através de ofício, encaminhado  à Secretaria, devendo ainda conter
todas as informações necessárias para dela se dar quitação e estar de acordo com as
normas fiscais vigentes.

A não observância do prazo previsto para a apresentação da Nota Flscal/Fatura
e demais documentações necessárias ao pagamento ou a sua apresentação com
incorreções ou ausências de documentos, ensejará  a prorrogação do prazo de
pagamento por igual número de dias a que corresponder os atrasos e/ou as incorreções
verificadas, não cabendo à CONTRATADA, qualquer acréscimo decorrente deste
atraso, de sua única e total responsabilidade.

A CONTRATADA lançará na Nota Fiscal/Fatura as especificações do(s)
serviços(s) prestados de modo idêntico àquelas constantes do objeto do Contrato e da
Nota de Empenho

A Nota Fiscal/Fatura será atestada pela CONTRATANTE através do Fiscal do
Contrato, observadas as normas estabelecidas no Contrato.

Ao protocolar o pedido de pagamento a CONTRATADA deverá apresentar
dentre as documentações solicitadas as Certidões Negativas de Débitos referente às
Fazendas Federal, Estadual (CND e Dívida Ativa), Municipal. Justiça do Trabalho,
FGTS. devidamente atualizadas, assim como comprovar quaisquer alterações havidas
em seu contrato social, de acordo com a legislação vigente,

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou
à documentação mencionada no art. 29 da Lei n® 8.666, de 1993.

Constatando-se, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão
ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Nonnativa n® 3. de 26
de abril de 2018 e demais legislações pertinentes.

7.10, O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal
ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:

7.10.1.0 prazo de validade;

7.10.2. A data da emissão;

7.10.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;
7.10.4.0 período de prestação dos serviços;

7.10.5.0 vator a pagar e

7.10.6. Eventual destaque do valor de retenções tnbutárias cabíveis.
7.11.
impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-
se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus
para a Ccxitratante;

7,3.

7.4.

7.5.

7.6.

7.7.

7.8.

7.9.

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que

H

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
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7.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada
à contratada a ampla defesa.

7.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na iegisíação
aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item
6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

7.14. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar rf 123, de 2006. nâo sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos

contribuições abrangidos por aqueie regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado â apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Comptementar;

7.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convenctonado que a taxa de
compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo
adímplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula;

e

EM = I X N X VP, sendo:

EM = Encargos moratóríos;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efeth/o
pagamento:
VP = Valor da parcela a ser paga.
i = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = 16/100) 365 t = 0,00016438

TX= Percentual da taxa

anual = 6%

I = (TX)

CLÁUSULA OITAVA - DA SUBCONTRATACÂO

8.1. Fica vedada a subcontratação parcial e total do presente objeto.

CLÁUSULA NONA - PO REAJUSTE DE PREÇOS

Os preços fixados para o objeto deste contrato poderão ser reajustáveis, desde9.1.

que seja observado interregno mínimo de 12 (doze) meses.

Para o reajustamento dos preços unitários contratados, deverá ser observada a
legislação vigente, sendo utilizada a seguinte fórmula:

R ~ ü - iQl-P

9.2.

IO

Onde;

Para o primeiro reajuste:
R= reajuste procurado;

índice relativo ao mês do reajuste;

a)

¥

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE
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10= índice relativo ao mês do novo reajuste da data l^ite para apresentação da
proposta;

P= preço atual dos serviços.

Para reajustes subsequentes:
R= reajuste procurado;

\~ índice relativo ao mês do novo reajuste;

10= índice relativo ao mês do início dos efeitos financeiros do último reajuste efetuado:

P= preço atual dos serviços/produtos até último reajuste efetuado.

Decorrido o prazo estipulado, após soKcitaçâo expressa, será aplicado o IPCA,
ou outro índice que venha a substituí-lo por força de determinação iegal.

O cálcuto do índice atualizará os preços conforme  a variação do IPCA dos
últimos 12 meses, tendo como marco inicial a data limite para apresentação da proposta.

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, a anualidade será contada da data do
último reajuste.

O reajuste não interfere no direito das partes de solicitar, a qualquer momento,
a manutenção do equilíbrio econômico financeiro do contrato, conforme art, 65, II, da
Lei n° 8.666/93,

b)

9.3.

9.4.

9.5.

9.6.

CLÁUSULA DÉCIMA- ENTReGAEREÇEBMWENTQ DO OBJETO.

10.1. As condições de entrega e recebimento são serão aquelas previstos no Termo
de Referência, anexo M do edita!.

CLÁUSULA DÉCIMA PRiMEtRA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1. As obrigações e responsabilidade da contratada serão aquelas previstos no
Termo de Referência, anexo 11 do editai.

CUUSULA DéCIMA SEGUNPA - DAS OBRK3ACÕES DO CONTRATANTE

12.1. As obrigações e responsabilidade da contratante serão aquelas previstos no
Termo de Referência, anexo ii do edita!.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES

13.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 10,520/2002 e.
subsidiariamente. da Lei n® 8.666/1993, além daquelas dispostas no termo de referência
a empresa que:

Convocada, não assinar o contrato ou deixar de entregar documentação
exigida no ato de sua assinatura;

Apresentar documentação falsa;
Não mantiver a proposta;
Ensejar o retardamento da execução do objeto contratual;
Falhar ou fraudar na execução do contrato;
Comportar-se de modo inidôneo ou ilícito;

a)

b)
c)
d)
e)
f)

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÜDE
Rtia íienedtto Leite, Ki8. Ceitro. CEP: 85.490.000. Anajatuba - MA,
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Fizer declaração fatea;
Cometer fraude fiscal:

Deixar de executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas
em decorrência da contratação.

13.2. A empresa que corr^eler quaisquer das infrações discriminadas no subltem acima
fícará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

13.2.1. Multas na seguinte forma:

a) De até 0,2% (dois décimos de ponto percentual) do valor do serviço não
prestado/entregue, por dia de atraso, no caso de descumprimento do prazo previsto
para entrega;

9)
h)

i)

j  De até 0,2% (dois décimos de ponto percentual) do valor total da Nota de
Empenho, no caso da recusa Injustificada em assinar o contrato e/ou recebimento do
empenho no prazo previsto;

De até 0,5% (meio ponto percentual) do valor total da proposta, no caso de
cancelamento do item. após a emissão do Empenho;

De até 0.5% (meio ponto percentual) do valor total da proposta, no caso de
cancelamento da Nota de Empenho;

b)

c)

à)

De até 0,5% (meio ponto percentual) do valor total do contrato, no caso de
inexecução parcial ou total do objeto contratado.
e)

a multa13.2.2 Em caso de inexecução parcial das obrigações assumidas
compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de fonna
proporciona) à obrigação inadímpiida;

13.2.3 impedimento de licitar e contratar com o Município de Anajatuba com o
consequente descredenciamento no Cadastro de Fornecedores do Município pelo prazo
de até cinco anos;

13.3. A muita poderá ser aplicada concomitantemente com as sanções previstas na
letra "g” deste item,

13.4. A apitoaçâo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa á empresa, observando-
se o procedimento previsto na Lei n® 8.666, de 1993, e subskJiariamente na Lei n° 9.784,
de 1999 e na Lei Estadual n® 8.959/2009.

13,5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

13.6. Atrasos cujas justificativas sejam aceitas pela Prefeitura e comungadas antes
dos prazos de entrega consignados no contrato ou documento equivalente, poderão a
critério desta, ser isentas total ou parcialmente da multa.

13.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA,

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Rii8 Bonedrto Leite. 868, CenUo, CEP; 65 490.000. Anajatuba - MA.
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observando-se o procedimento previsto na Lei n'* 8.666, de 1993, e subsidiariamente a
Lei n° 9.784. de 1999.

13.8. As muttas devidas e/ou prejuízos causados á CONTRATANTE serão deduzidos
dos vaiores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da
garantia, ou ainda, quando for o caso. serão inscritos na Dívida Ativa do Município e
cobrados judícialmente.

13.9. Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo
máximo de trinta (30) dias. a contar da data do recebimento da comunicação enviada
pela autoridade competente.

13.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela
conduta do licitante, o município poderá cobrar o vaior remanescente judícialmente,
conforme artigo 419 do Código Civil.

13.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em conskieraçâQ a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

13.12. Se. durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática
de infração administrativa tipificada pela Lei n® 12.846, de 1® de agosto de 2013, como
ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser
remetidas à autoridade competente, cchtt despacho fundamentado, para ciência e
decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo

Administrativo.

13.13. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não
consideradas como ato lesivo á Administração Pública nacional ou estrangeira nos
termos da Lei n® 12.846. de 1® de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade
administrativa.

13.14. O processamento do Processo Administrativo não interfere no seguimento
regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de
danos e prejuízos à Administração Pública Federai resultantes de ato lesivo cometido
por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

13.15. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo máximo de até 30
(trinta) dias, contados do recebimento da Nota Ftscal/Faíura.

13.16. Os serviços serão pagos por demanda, apôs  a entrega dos produtos definidos
em Ordem de Serviço.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

14.1. O presente CONTRATO poderá ser rescindido;

Por ato unilateral da CONTRATANTE, nas hipóteses previstas nos por ato
unilateral da CONTRATANTE, nas hipóteses previstas nos incisos I a XII, XVII e XVIII.
do artigo 78 da Lei n® 8.666/93, por escrito, com  a devida motivação, assegurado o
contraditório, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sem prejuízo da aplicação das
penalidades previstas na cláusula anterrôr;

a.

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
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b. Por acordo entre as partes, mediante autorização da autoridade competente,
reduzida a termo, e desde que haja conveniência para a CONTRATANTE, com
antecedência de 30 (trinta) dias: e.

Por via judicial, nos termos da legislação.

14.2. Rescindido o CONTRATO nos termos dos incisos í a XII, XVil e XVlll do artigo
78 da Lei n" 8.666/93, além de responder por perdas e danos decorrentes do
CONTRATO, a CONTRATADA obriga-se ao pagamento de muita confomie fixado no
subitem 11.3 da cláusula anterior considerando-a dívida líquida e certa, e acarretando
para a Prefeitura as consequências previstas no artigo 80, incisos I a IV, da Lei n°
8.666/93. no que couber.

c.

Em caso de rescisão, conforme motivos previstos nos incisos Xlí a XVII do art^o14.3.

78 da Lei n° 8.666/93, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos
prejuízos que comprovadamente houver sofrido, tendo ainda o direito, se for o caso, aos
pagamentos devidos pela execução do CONTRATO até  a data da rescisão.

ei

CLÁUSULA DÉCIMA QUiNTA DAS VEDAÇÕES E PERMISSÕES

15.1. Este CONTRATO obrigará e disciplinará os contratantes e seus sucessores, não
podendo nenhum deles ceder ou transferir o CONTRATO ou quaisquer direitos dele
decorrentes.

15.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para
qualquer operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos
na Instrução Normativa SEGES/ME n® 53, de 8 de julho de 2020.

A cessáo de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá16.3.

de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da
certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o
Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de
maio de 2020.

15.4. A crédito a ser pago à cessioriáría é exatamente aquele que seria destinado à
cedeníe (contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais
multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de
institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN
SEGES/ME n° 5. de 2017, caso aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-èo pela disciplina do art,65 da Lei n'
8.666, de 1993.

16.2. A CONTRATADA se obriga a aceitar nas mesmas condições contratuars os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco porcento)
do valor inicial atualizado do Contrato.

16.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes
podéfão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atoalizado do
contrato.

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Rua Benedito Leite. 868, Certro, CEP: 65.480,000. Anajatuba - MA.
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É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa16.4.

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de
habilitação exigidos na licitação origina!; sejam mantidas as demais cláusulas e
condições do contrato; náo haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a
anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL  E DOS CASQS
OMISSOS

17.1. Os casos omissos serão decididos peia CONTRATANTE, segundo as
disposições contidas na Lei n° 8.666/93, na Lei 10.520/2002 e demais normas
federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições conüdas na Lei n“
8.078/1990

contrato,

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

e normas e princípios gerais doCódigo de Defesa do Consumidor

18.1. - Este CONTRATO representa todo o acordo entre as partes com relação ao
objeto nele previsto. Qualquer ajuste complementar que crie ou aítere direitos e
obrigações há de ser efetuado por escrito e assinado pelos representantes de ambas
as partes.

18.2. A omissão ou tolerância quanto à exigência do estrito cumprimento das
obrigações contratuais ou ao exercício da prerrogativa decorrente deste CONTRATO
náo constituirá renúncia ou novaçâo nem impedirá  a parte de exercer seu direito a
qualquer tempo.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO

19.1. A CONTRATANTE providenciará nos termos do parágrafo único do arí. 61 da
Lei n° 8,666/93, a publicação do extrato do Contrato no Diário Oficia! do Município

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO

Para dirimir quaisquer questões decorrentes do presente instrumento, náo20,1.

resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da Justiça Estadual da
Comarca do município de São Mateus do Maranhão, excluído quaisquer outro, por mais
privilegiado que seja.

20.2. E por estar justo e acordado, depois de lido e achado conforme, as partes
assinam o presente instrumento contratual em 04(quatro) vias de igual teor e forma, na
presença das testemunhas abaixo.

LUIS FERNANDO COSTA
rUWANOOCOSTA AM(>«>5/$030;822P

ARAGA0:57503028220 > ,w» oj'®‘

PREFEITURA MUN. DE ANAJATUBA

LUIS FERNANDO COSTA ARAGÃO
Secretário Municipal de Saúde

Decreto n°042/2022

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 654^ OOO, AnajaUiba- MA.

anaiatiá>d.ma.üov.B.i
1iae12
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Banedfto Leite, 868, Centro, CEP' 65.490.000, Anajatuba — MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

JOSE RIBAMAR

MENDES

REGO:018885623

A$»tnado de forma r^ítal
porX)SEfl[8AMAR

MENDES

REGO:01888562240

Dados: 2022.1 !.29

10:38-.38-03'00‘40

SATCOM TELECOM COMERCIO E SERVIÇOS LTDA
CNPJ: 09.087.366/0001-14

JOSE RIBAMAR MENDES REGO
Representante Lega!
CPF: 018.885.623-40

TESTEMUNHAS:
'^1

mâ 11

2

%

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Rua Benedito Lete. 868, Centro, CEP: 85.4^.000. Anaiatuba- MA.

MtP3/.'»vrt¥ enlariiba ma oov.bt
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA

Rua Antônio Jose da Guia. s/n, Bairro São Benedito. CEP: 65.490.000, Artajatuba/MA
GNPJ: 06.002.372/0001-33

SECRETARIA MUNICIPAL OE SAÚDE

EXTRATO DO CONTRATO N" 050/2022 - SEMUS

CONTRATO N° 050/2022 - SEMUS. PARTES: MUNICiPIO DE ANAJATUBA,
através da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, doravante denominada
CONTRATANTE e a empresa SATCOM TELECOM COMERCIO E SERVIÇOS
LTDA, doravante denominada CONTRATADA. OBJETO: fornecimento,
operação, e manutenção de internei banda larga em fibra óptica, com IP público,
para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde Anajatuba.
BASE LEGAL: Lei Federai rf 10.620/02, regulamentada pelo Decreto Municipal

023/2021. aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, a Lei Federai rf
8.666/1993 e suas alterações posteriores, a Lei Complementar n° 123/2006 e
demais normas pertinentes à espécie. VALOR TOTAL:  O valor globai do
presente Contrato é de R$ 59.904,00 (Cinquenta e nove mil. novecentos e quatro
reais). PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência deste Termo de Contrato
será de 12 (dozes) meses, com início na data de 29/11/2022 e encerramento em

29/11/2023, podendo ser prorrogado nos termos do art. 57, § da Lei
8.666/93de. conforme cláusula terceira do contrato.

ORÇAMENTÁRIA:
FERNANDO COSTA ARAGÃO - Secretário Municipal de Saúde, pela
Contratante e a Sr. (a) JOSE RIBAMAR MENDES, pela Contratada.
ARQUIVAMENTO: Arquivado por meios próprios na Prefeitura Municipal.

n'

DOTAÇÃO
10.301.0079.2192.0000. SIGNATÁRIOS: LUIS

Anajatuba, 29 de novembro de 2022.

Aninacb d< tcni)» por

l.UOfEW*«JtX5CQSTA
MtAGAO

LUIS FERNANDO

COSTA

ARAGAa57505028220

Luís Fernando Costa Aragão
Secretário Municipal de Saúde

Decreto n° 042/2022

Rua Antônio Jcse da Guia. s/n. Bairro São Benedito, CEP: 65.490.(XX). Anajatuba/MA
www.anajatuba ma.gov.br

Página 1 de 1
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA

Rua Antônio Jose da Guia, São Benedito, CEP; 65.490.000, Anajatuba - MA
CNPJ: 06.002.372/0001-33

PORTARIA/SEMUS 047/2022-SEMUS, DE 29 DE DEZEMBRODE 2022.

Designar servidor para a função de Fiscai do
Contrato rf 50/2022 - SEMUS, firmado entre o
Município de Anajatuba, através da Secretaria
Municipal de Saúde e a empresa SATCOM
TELECOM COMERCIO E SERVIÇOS LTDA,

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE ANAJATUBA, no

uso de suas atribuições legais, que ihe confere a Lei Municipal n° 563, de 23 de

dezembro de 2021.

Considerando a prerrogativa da Administração Púbiica em fiscalizar a execução

dos contratos por ela firmados, consoante dispõe  o Inciso IH do artigo 58, c/cart. 67,

ambos da Lei Federal 8.666/93 e, considerarKlo ainda, a gestão compartilhada dos

contratos públicos;

RESOLVE

Arí, 1® Designar o/a servidor(a) PAULO SÉRGIO TORRES MENDOÇA, Decreto

0240456820031, CPF n® 039.076.253 ~ 90. Cargo; Coordenador de Sistema de

Informação da Saúde, para exercer a função de FISCAL do Contrato n° 050/2022-

SEMUS. firmado entre o Município de Anajatuba, através da Secretaria Municipal de

Saúde, e a empresa SATCOM TELECOM COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, CNPJ n“

09.087.366/0001-14

0
n

Art. 2° As atividades desenvolvidas pelo(a) Fiscal do Contrato n° 050/2022 -

SEMUS, devem estar pautadas nos dispositivos da Lei n° 8.666/93.
I

Art. 3® Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Autnookid»tcprm <tiç4aí
LOSnjWANlIOCCiTA

AHMXAaS<»»2«2XI

{BOQ-

LU»S FtRNANíX)

COSTA

ARAGAO-.57K53038220

Luís Fernando Costa Aragão
Secretário Municipal de Saúde

Decreto n® 042/2022

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Rua Antôrtío José da Guia, s/n - Balno SAo Benedtto. CEP: 65.490.000. Anaíaní>a - fAh

LUidll

Páçifia 1 de 1
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ! DATA;ISHt/2022
ANAJATUBA/MA : Vüliiniíé 2 ’ Núme iW •ro: 4^ ci« 29 de Novembro de 2022

SEMUS-

‘■OLHA

DIÁRIO OFICIAL
APRESENTAÇAO
É um veículo ofidal de divulgação do Poder Executivo Municipal, cujo
ot^etivo é atender ao princípio da Putslicidade que tem como fináídado
mostrar que o Poder Pútíico deve agir com a maior transparência
possível para que a popUaçâo tenha o conhecimento de todas as
suas atuações e decisões.

I
I

ACERVO
Todas as edições do Diàiio Oficial er>contram-se disponívès na fo»-ma
eletrônica no domínio https//anajatuba.magov.br/diarioo!ídal.php  .
podendo ser consultadas e baixadas de forma gatulta por qualquer
inta^essado independente de cadastro prévio.

PERIDIOCIDADE
Todas as edições sâo geradas diariamente, com .exceção aos
sábados, domingos e feriados.

CONTATOS
Tel 9834541320
Enuail dianoofic!al@ana]atii)a.mago\'.br

ENDEREÇO COMPLETO
RUA BENEDITO LEITE. 868 CENTRO, CEP: 66400-000

RESPONSÁVEL
Prefeitura Munidpâl de An^atuba

I
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EXTRATO DE CONTRATO

EXTRATO DE CONTRATO: 050/2022 - EXTRATO Ol: CONTRATO N= C50/2022 - SEMUS

PORTARIAS

PORTARIA: 047/2022 - DESIGNAR SERVIDOR F7sí-íA A FUNÇÃO DE FISCAL DO CONTRATO N° 50^22 • SEMUS,
FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE ANAJATUEA, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E A
EMPRESA SATCOM TELECOM COMERCIO E SERVIÇOS LTDA.
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Pública em fiscalizar a execução dos contratos
por ela firmados, consoante dispõe o inciso III

, * do artigo 58, c/cart. 67, ambos da Lei Federal
t  8.666/93 e,; considerando ainda, a gestão

compartilbada dos contratos públicos;
RESOLVE Art. 1® Designar o/a servldor(a)
PAULO SÉRGIO TORRES MENDOÇA, Decreto
n° 0240456820031. CPF n® 039.076.253 - 90,
Cargo: Coordenador de Sistema de Informação
da Saúde, para exercer a função de FISCAL do
Contrato n® 050/2022- SEMUS, firmado entre o

Município de Artajatuba. através da Secretaria
Municipal de Saúde, e a empresa SATCOM
TELECOM COMERCIO E SERVIÇOS LTDA,

CNPJ n“ 09.087.366/0001 -14 Art. 2® As
atividades desenvolvidas pelo(a) Fiscal do
Contrato n® 050/2022 - SEMUS. devem estar

pautadas nos dispositivos da Lei n® 8.666/93.
Art. 3® Esta Portaria entra em vigor na data de
sua publicação. Luís Fernando Costa Aragâo -
Secretário Municipal de Saúde - Decreto n®
042/2022

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - EXTRATO
DE CONTRATO • EXTRATO DE CONTRATO N*

050/2022 - SEMUS

EXTRATO DO CONTRAYo «^^50/2022
SEMUS

•ii* •,

CONTRATO N® 050/2022 ■ SEMUS. PARTES;

MUNICÍPIO DE ANAJATUBA, através da
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE,
doravante denominada CONTRATANTE e a
empresa SATCOM TELECOM COMERCIO E
SERVIÇOS LTDA, doravante denominada
CONTRATADA. OBJETO: fornecimento,

operação, e manutenção de internet banda
larga em fibra óptica, com IP público, para
atender as necessidades da Secretaria
Municipal de Saúde Anajatuba. BASE LEGAL:
Lei Federa! n® 10.520/02, regulamentada pelo
Decreto Municipal n° 023/2021. aplicando-se,
subsidiariamente, no que couberem, a Lei
£ederal n® 8.666/1993 e suas alterações
(Istenores. a Lei Complementar n° 123/2006 e
demais normas pertinentes à espécie. VALOR
TOTAL: O valor global do presente Contrato é
de R$ 59.904.00 (Cinquenta e nove mii,
novecentos e quatro reais).
VIGÊNCIA; O prazo de vigência deste Termo de
Contrato será de 12 (dozes) meses, com início
na data de 29/11/2022 e encerramento em

PRAZO DE

kTVi&r.SEMUS

FOLH^ sS-
rÚBRICA .yj

SEMAD -AtjA^TUBA

FOLHA_í
RÚBRICA

29/11/2023, podendo ser prorrogado nos termos
do art. 57. § 1® da Lei n® 8.666/93de, conforme
cláusula terceira do contrato. DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA:
SIGNATÁRIOS: LUIS FERNANDO COSTA
ARAGÃO - Secretário Municipal de Saúde, pela
Contratante e a Sr. (a) JOSE RIBAMAR
MENDES, pela Contratada. ARQUIVAMENTO:
Arquivado por meios próprios na Prefeitura

unicipal. Anajatuba, 29 de novembro de 2022.
Secretário

10.301.0079.2192.0000.

ís Fernando Costa Aragâo
Municipal de Saúde - Decreto n® 042/2022

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE -
PORTARIAS - PORTARIA N“ 047/2022 - SEMUS

PORTARIA/SEMUS N® 047/2022-SEMUS. DE

29 DE DEZEMBRODE 2022.

Designar servidor para a função de Fiscal do
Contrato n® 50/2022 - SEMUS. firmado entre o

Município de Anajatuba, através da Secretaria
Municipal de Saúde e a empresa SATCOM
TELECOM COMERCIO E SERVIÇOS LTDA.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE DO
MUNICÍPIO DE ANAJATUBA, no uso de suas
atribuições legais, que lhe confere a Lei
Municipal n® 563, de 23 de dezembro de 2021.
Considerando a prerrogativa da Administração

/Usinado (?íefmnir.a'nenle por Rodjigo do Sousa Femandei. - CPF. —.SíKJ.SSS-** om 2SÍÍM2022 1S:16;04 - IP com n’: 192.168.10.1S3
Aulontícaçdo em- www an3jatuba.ma.goy.br/dianoa6cial.php?ids571
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Danieile de Castro Diniz Oliveira
Vice>-PrefeHo(a)

André Luís Mendonça Martins
ProcuradcHía Geral do Município

Gicívaldo Nunes Machado
Controladoria do Município

Luts Fernando Costa Aragão
Secretaria Municipal de Saúde

Auiisciley Guia Sampaio
Secretaria Municipal de Educação. Cultura,
Desporto e Lazer

Tessta Virgínia Martins Reis Dutra
Secretaria de Assistência e Desenvolvimento
Social

Edvan Sanches

Secretaria de Meio Ambiente

Jose Eduardo Castelo Branco de Oliveira
Secretaria Municipal de Agricultura Familiar

Márcio Sarges Moreira
Seaetaria Municipal de Finanças

Maria Ceisste de Freitas Santana Lima
Gabinete do Prefeito

Ricardo Breier

Secretaria áe. infraestrutura e Obras Públicas

Antonia do Espírito Santo Dutra Silva
Secretaria de Administração

I

***.380.333-'* ôi«2a'11;20Z2-»6,ie,04. IPcCOTin*: 192.168.10.153
Autdnlicação «m: www.aoa/JStiiba.ma.gov.brMianoofictai.í^Tíd^S/l

A&sinartf» etelronicamente por: Rodrigo d« Sousa Fernando® - CPF;
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\.ESTAOO DO MARANHAO
PUEFFJTDRA MUNiriPAL DE ITAPEaJRU MIRIM

CnVPJ: D5.648.696/00Q1-80
\

PREGÃO tLE rRÔMCO M.“ Ü52/2022
PROC tSSO AIIMINISITÍATIVO N.** 2(I22.0«.W.Ü023
í UN I RATO N" 287/2022

CONTRATO QUE CELEBRAM ENTRE SI
O MUNÍCIPIO DE ITAPECVRU MfUIM -
MA, POR INTÉRMEDiO DA
SECRETARIA MITNICIPAL DE SAITDE E
A EMPRESA SOFTNET COMUNICAÇÕES
eire:li.

O Ml^ICIPIO DE ITAPECURU MIRIM MA, inscrito no C.N P.J. (MF) sob o n® 05.648 696/0001-
8ü, coui sede na Praça Gomes Souza, S/N - Centro. Itapccuru Mirim^MA, através da SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE, ulilizaiicío os rccutsos (ii> FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE com CNPJ
sob n" I L 129.938/0001-22 neste alo lepicseiilada pela Scaclátia Municipal Analita de Jesus Castro
Fonseca, brasileira, divorciado com RG n" 012831761999-7 com CPF sob n“011. 327.18.'-25, residente
e di>miciliada na Avenida Getúlio Vargas. n'’3l5. Centro, Itapcciinj Mirim - MA CEP 65 485 - 000,
Ordenadora de Despesas segundo o Decreto Municipal n” 030/2022, doravante denominada
CONTRATANTE e do outro lado. a empresa SOFllSET COMinVIC AÇÕES EIRELl, pessoa jurídica
de direito privado, inscrita no CNPJ n" 24,498 236/0001-68, Inscrição F^íadual pessoa n” 12.488.932-8,
estabelecida na Rua Sáo Benedito, iC 131, Sala B, CEP: 65485-000, Itapccuru Mirim/MA, neste ato
representada por .seu Rcpiescntantc Legal, David de Cassio dos Santos Costa, brasileiro, portador do
RG u" 0OD038Í93894-8-SSP/MA. inscrito no CPF n“ 845.560 483-20, doravante denominada
CONTRATADA, firmam o prcsenie instrumento contratual, nos tamos e condições estabelecidas a
seguir, submetendo-se às cláusulas c condições abaixo e aos preceitos iiistitiudos pela Lcí n“ 10.520/2002,
do Decreto Municipal n" 760/2020, Decretos Municipais ri’ 547/2017 c 548./2017, Decreto Federal n°
7 892.^013, Decreto Federal n" 10.024/2019, da Lei Complementar n” 123/2006 alterada pela Lei
Complementar n'' 147/2014, e, subsidianamente, da Lei n° 8,666/1993 c demais normas pertinentes
aplicáveis ao objeto de.ste contrato.

CLÁUSUI^ PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente contrato leni por objeto a Contratação de empresa para prestação de semços dc acesso
à internet via rádio/fibra óptica, com a disponibilizaçào de equipamentos para \4abilizar o referido
acesso, entregues pelo sistema dc comodato, insliüaçào, configuração, manutenção e suporte nos
pontos de acesso, para atender às necessidades das Secretarias do Mumcípio dc Itapecuru-
MiniU/T^IA, em regime empreitada por preço global, dc accrido com a proposta adjudicada c cm
conformidade com o descrito no .Anexo I do Edital do(a) PREGÃO ELETRÔNICO N.“ 052/2022
que lhe deu origem, partes mtegí antes deste insü-umento como se nele estivessem transcritos.

l.l

fundo municipal de S.AirpE
MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE ATENÇÃO BÁSICA

VALOR
TOTAL

VALOR
MENSAL

VALOR
UNITÁRIO

QUANT,
POTSTOS

QTD
MBP/BDESCRIÇÃO UNDITEM

Serviço Dc Acesso Á Inlernei
Com Link Dedicado De Fibra
Óptica, Ip Fixo E Banda Larga
Com Velocidade Minima De 100
Mbp/S, 24b Pni Dia. Sete Dias
Por Scinana, Tiiclusivc Fciiado.s,
Com

Equipamentos Em Regime De
Comodato (Zona Urbana)

DosFornecimento

J 100 RS 33.599.8RMÈS R$ 2.799.99RS3n,n9J MBP/S
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ESTADO DO MARAINHAO
rHEFElTl RA MUNTCrPAL DE ITAPECDRU MIRÍW

CfSIPJ: 0^.648.696/nO01-S0

\í hQ

i
Ser\'iço De Acesso A Inlemet
rotii Lmk Dedrcado De Fibra

Óptica, Ip Fixo E Banda I..arga
Com Velocidade Mínima r>c 200

2  ! Mbp/S, 24h Por Dia, Sete Dias
Po! Semana Inclusive Feriados,

Foruecimenio DosCom

200
MÈS RS 20.799.84RS 1.733,32RS 433,334

MBP/S

Equipamwitos Em Regime De
Comodato (Zona Urbana)
Serviço Dc Acesso Á Internet
Banda Larga De lOOitibps
Conexão Em RàdiO;Cabo •

I rausmissio Dc Dados/ Internei

4  Baiula I.aiga - 24h Poi' Dia. Sete
Dias I^jr Semana, Inclusive
Feriados, Com Fornecimento Dos
Equipamentos Em Regime De

Comodato (Zona Rural)
-  Scrs'iç«) De Instalação E

i Cabeamento De Rede De Internet

1.

i  100

MBP/S
RS 12.876,84MÉS R$ 1.073,07R$ 119,239

RS 6.259,44MÈS RS 52!,62R$ 13,7122

RS 73^,MR$ 6.128,00TOTAL

MANtiTENÇÀO DOS SERVIÇOS DE ATENÇ.AO DE MEDIA E ALTA COMPl.
AMB. E HOSPITALAR

VALOR

TOTAL

VALOR

MENSAL
VALOR

UNITÁRIO
QUANT.
PONTOS

QTD
nESíTRIÇÀO UNOITEM MBP/S

Serviço De Acesso À Internet
Com Link Dedicado De Fibra

Oprica, Ip Fixo E Banda Larga
Cxjm Velocidade Mínima De 200

Mbp./S. 24h Por Dia, Sete Dias
' Por Semana, Inclusive Feriados,

Ftjrnecimentoj Com

200 RS 5.199.96RS 433,33R$ 433.33MES■>
MBP/S

i Equipaiiujntos Em Regime De
Comodato C2ona Urbana)
Serviço De Instalação E
Cabeamento Dc Rede De Internei

Dos

R$ 284,52MÈS RS 23.71RS 23.7115

RS4S1,M RS 5.484,48TOTAL

MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DA VIGILÂNCIA EPIDEMIOLQGICA
VALOR
TOTAL

VA\X)R VALOR
UNITÁRIO MENSAL

QUANT.
PONTOS

QTD
DESCRIÇÃO UNOITEM MBP/S

Serviço De Acesso .A Internet
Com Link Dedicado De Fibra
Opiica, Ip Fixo E Banda Larga
Com Velocidade Mínima De 200
Mbp/S, 24h Por Dia, Sete Dias
Por Semana. Inclusive Feriados,

Do.sFornect mentoCom

200

MBPS
RS 5.199,96MÈS ■ R$433.33R$ 433,3312

Equipamentos Em Regime De
Conmdato (Zona Urbana)

EInstalaçãoj. i Serviço De
' Cabeamento De Rede De Internet

R$ 284,52RS 23,71R$23,71MES 1

RS 5484^1TOTAI. RS 457.04
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c;i Ausuia skgunoa- dos pilvzos de vigência, execução e início

0 prazo de vigência do presente ii^trumento será de até 12 (doze) meses ctxridos. a coutar da data
da sna assinatma. podendo ser pronogado nos termos do Anigo 57 da Lei n. ® 8.666/93.

2.1

{ lÁUSlJLA 1ERCEIRA - DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

O objeto constante no Tenno dc Referencia, anexo  1 do Editai, será leccbrdo pcias suas devidas
Secietarias Municipais, medianie Teimo de Constatação e Recebimento dos serviços, o Ljuai deverá
atestar seu recebimento;

A contratante indicará servidor responsável, designado pai^a esse fim que, anotará em registro próprio
todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto, determinando o que for necessário à
regularização das faltas ou defeitos observados;
O Município de ítapecuni Minm, reserva para si o diieito de recusar os sersiços prestados em
de.sacordo com o Termo dc Referencia, Anexo T do Edital, devendo estes scr substituídos ou
complementados, às expensas da Contratada, sem que isto lhe agregue direito ao recebimento dc
adicionais:
A emissão da Nota Fi.çcal/Faíura deve .ser precedida do iecebíni«Uo defnútjvo dos seniços, a
CONTRATADA deverá entregar toda a documentação comprobatóna do cumprimento da obrigação
contratual:
O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos rcsultanlcs da
incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das
responsabilidades assumidas em contrato e pw força das disposições legais em
Os serviços poderão .ser rejeitados, no todo ou em parte, quando cm desacordo com as especificações
constante.^ no Teimo de Ref^^êucia, Anexo I do Edital, c na proposta, devendo
coiTigIdüs/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do conuato. às custas da Contratada, sem
prejuízo da aplicação dc penalidade:
Em caso dc não conformidade, !avrar-se-á um Termo de Recusa, no qua) se con.çignarào as
desconfonnidadcs com as especificações;
A Contratada caberá sanar as irregiilandades apontadas, submetendo as etapas impugnadas à nova
verificação, ficando sobrestado o pagamento até a execução do saneamento necessário, sem prejuízo
da aplicação da.s penalidades cabíveis.

ClÁUSULA QUARTA - DO CONTROLE E nSCALlZAÇÃO DA EXECUÇÃO
O acompanhamento c a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade da prestação dos serviços, de forma  a a.ssegiu^r o perfeito cumprimento do ajuste, que
serão exercidos por um ou mais representantes da Con&aiante. cspccíalmcute designados, na foniia
dos aits 67 c 73 da Lei n" 8.666, de 1993.
A fiscalização do c«itrato e o acompanhamento da execução dos serviços serão realizados por
sei vidoi furinalincnic designado pelo Contratante, que aluai á, juntamente oom o responsável técnico
da contratada (preposto), na fi scalização do contraio c no acompaiihamciito da prestação dos
scrvnços, registrando da.s ocorrências c adotando as providencias para soa correção, tendo por
paiámctro os resultados técnicos esperados e cujas atribuições básicas são;
A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios
previstos 110 Tenno dc Referência, Anexo I do Edital.
Solicitar junto a empresa contratada todas as pro-ridcncias necessárias ao l>oin andamento da
execução dos serviços.
O íuscal do contrato anotará em registro própno todas as ocorrências relacionadas com a execução
do contrato, indicando dia, nié.s e ano. bem como  o nome dos funcionários eventualmente envoKidos,
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determinando o que for necessário á regularização ílas falias ou defeitos observados c encaminhando
os apontamentos à aulondade competente paia as providências cabíveis.

4.6 Emitir pareceres em todos os atos da empresa contratada relativos à execução do contrato, em
especial na aplicação de sanções, alterações, pronogações c rescisão do contrato.

4.7 (.Quaisquer outras atribuições neces.sána.s ao bom desempenho dos scr\1ços.
4 .8 As decisões e providências que ultrapassarem  a competência do Ser\ádor dev^^ào ser solicitadas aos

seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.
4,9 A licitante vencedora deverá manter preposro. aceito pela Administração, durame o período dc

vigência do coiiüato, para representá-la sempre que for necessário.
4, lO Kòo obstante ii empresa confratada seja a única c c.xclusiva resptmsável pela execução do objeto, o

Município dc {tapccuni-Mirim (MA). rcscrv'a-sc o direito dc. sem qualqner forma de restrição à
plenitude dessa responsabilidade, exercer a m«s ampla e completa fiscalização sobic os sciMços

4.! l Cabe à empresa contratada atender prontamente a quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao
objeto do contrato, sem que disso decorra qualquer ônus j>ara o Município de Itapecuru-Mirim (MA),
não inipíicando a atividade da fiscalização cm qualquer exclusão ou redução da responsabilidade da
empresa contratada, inclasivc i^iante terceiros, por qualqua iiTcguíaridadc.

4 12 Ü representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e
controle da execução do contrato.

4 13 A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamenlo da produtividade pactuada,
scra pei da da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que
esta promova a adequação contratual à produtividade efetivainenie realizada, respeitando-se o.s
limites de alteração dos valores conüatuais prevástos no § 1" do artigo 65 da Lei n® R 666, de 1993.

4.14 O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências venficadas. adotando as
providencias nece.ssárias ao fiel ciunjjrimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§
r c 2® do arl- 67 da Lei n“ 8 666. dc 1993.

4.15 O descumprimento total oti parcial das obrigações c responsabdliiades a-ssumidas pela Coutratada
cn.scjará a aplicação dc .«lanções administrativas, previstas no Tenno dc Referência, .Anexo í do Edital,
e na legislação vigente, podendo culminar cin rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77
c 87 da [.ei n" 8,6íj6, de 1993.

4.16 As atividades dc ge.stào e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma
preventiva, rotineira c sistanàtica, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou
único servidor, desde que, iio exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas
atividades e. cm nizào do volume de trabalho, não comprometa o dcscmpcnlio dc todas as ações
relacionadas à Gestão do Contrato

4.17 O fiscal técnico deverá apresentai ao preposío da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto
ou, SC for 0 caso, a avaliação dc dcscmpcnlio c qualidade da prestação dos serviços realizada.

4.18 Elin hipótese alguma, será admitido que a própria COKfRATADA materialize a avaliação de
dc.sempenl)o c qualidade da prestação dos serviços realizada,

4.19 Na hipótese de comportamento continuo dc desconformidade da prestação do seiviço em relação à
qualidade exigida, bem como quando esta ullrapa^ai" os nív^eis mínimos toleráveis previstos nos
indicadores, além dos fatores rcdulorcs. devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA dc acordo
com as regias previstas no ato convocatório.

CL.VUSU1.A QUINTA - DA F.XEt LIÇÃO DOS SERVIÇOS

A execução dos serviços será objeto dc acompanhamento, controle, fiscalização c avaliação pela(5)
Sccrctaria(s) sülicitantc(s) da CON TRATANTE., devidamente com atribuições específicas, cabendo
a eia(s). no ncompanh.imento e na nscalizacào do contrato, rcjristrar as ocorrêticins relacionadas: com

5,1
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saa execução, comuiucando à Coninitadíi as providências necessárias à sua regularização, as quais
dcvcvào ser atendidas de imediato, salvo motivo de força maior, por intermédio do tíscal dc contrato;
Os serviços deverão ser executados nos locais deíinido.s a cada Ordem de Seiviço. ou documento
equivalente, emitidos pela Secretaria solicitantc;

5.3 Ai decisões e providências que ultrapassarem  a competência do representante deverão scr solicitadas
aos ordenadores de despesas coirespondentes, em tempo hábil, para adoção de medidas
convenientes:

5 4 Os serviços iião aprovados pela fiscalização ou que se apresentarem defeituosos em sua execução,
serão desfeitos e corrigidos por coou exclusiva da ADJUDICA TÁRIA;

5,5 Caberá à fiscalização, entre outras atribuições, verificar o audaniento dos seniços de acordo com o
termo de referência, elaborar os relatórios qiic «rào aveaminhados ã referida Secretaria, jnntamente
com o.s atestes e faturas dos serviços executados, como também:

Notiílcai, jxir escrito, à ADJUDICATÁRIA a occwrência de eventuaLs imperfeições no
curso da execução dos ser\'iços, fixando o prazo para sua correção;
Propoixiunat todus as facilidades para que a ADJUDICATÁRIA possa desempenhar os
serviços, objeto do termo de referência, Anexo I do Edital, dentro das condiçõc.s
pactuadas;

Assegurar o livre acesso de pessoas credenciadas pela ADJUDICATÁRIA, aos locais
dc execução dos sa viços;
Observar paia que durante toda vigcncia do conüalo decorrente deste procedimento
sejam mantidas, todas as condições de habilitação  c qualificação da ADJUDICATARÍA
exigíveis na licitação, solicitando desta, quando for o caso, a documentação que
substitua aquela com o prazo de validade vencido;
Determinar, quando for o caso, a panilrsuçâo dos serviços por motivo dc relevante
ordem técnica c segurança ou, ainda, no caso de inobservância e/ou desobediência às
suas determinações e recomendações, caliendo à ADJUDICATÁRIA, quando as razões
da paralisação lhe forem imputáveis, todos os ônus e exicargos decorrentes;
Examinar, quando for o caso, as Caitciias Profissionais dos empregados contratados
pela ADJUDICATÁRIA, para comprovar o registro de limçâo profissional;
Rejeitar, se for o caso, métodos e serv'iços inadequados ou exigir a reurada do local, de
empregado ou encarregado que não esteja exercendo suas tarefas ou não se comportando
a contento, cabendo à ADJUDICATÁRIA substituí-lo dentro do prazo de quarenta c
oito (48) horas da notificação que Uie for feita, ou refazer os serviços impugnados,
correndo por sua conta todas as desjicsas,

,5.6 O Município não permitirá, sob nenlumia hipóte.se, que empregados da licitante contratada executem
tarefas eni desacordo com aquelas estabelecidas no instrumento contratual;

5,7 As providências que ultrapassarem a competência da Secretaria deverão scr comunicadas por este
em temijo hábil à Autoridade Competente, para a adoção das medidas nece.ssárias à continuidade da
execução do contrato;

5.8 Üs motivas dc rescisão do conUato sâo os e.stabcleoidos nos arts. 77 a 80 da Lei n® 8.666/93,

observado as sanções estabelecidas nos arts. 81 a 99 da mesma lei;
5.9 A execução dos serviços será iniciada junto ao Mimicipio de Ítapecuni-Mirini (MA), no praM)

máximo dc 05 (cinco) dias úleís, contados da emissão da ordem dc Serviço.
5.10 Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados no prazxi

^  de 48 (qUíUcnla e oito) horas e aceitos pelo Munidpio dc Uapccuru-Mirim (MA), não serâo
considerados como inadimplemcnto coniralual.

5. ] I Contratada executará os serviços atraves de mào-dc-obra qualificada, obseivando os critérios dc
qualidade técnica, prazos, custos e demais condiçOes esrabeíecUías no Termo de Referência, anexo í

do Edital.
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Cl ASOI.A sexta - UO VALOR

O valor global do prescnic insuiiinento c dc RS 84.504,96 (ohenta c quatro míI, quinhentos e
quatro reais c noventa e seis centavos) para o pcríodu da contratação.

PARÁGRAFO ÚNICO - No preço csiâo tncloídos todos os custos e despesas diretas e indiretas,
tributos incidentes, aicargos sociais, prcvidcnciários, trabalhistas e comerciais, taxa de
administração e lucro, materiais e mão-de-obra a seiTím empregados, seguros, despesas com
tran.sporte, hospedagem, diárias, alimentação, e quaisquer outros nccc.ssáíios ao ficl e integjal
cumprimento desta contratação.

6.)

CLAUSITA SÉTIMA - DAS OBRIGACÒES DA CONTRATADA

Executar os sciviços confonnc especificações do Termo de Referencia, Anexo I do Edital, com o
{icrfcito cumprimento das cláusulas conuatuais. na qualidade c quantidade especificadas no Termo
de Referência e em sua pro^xísta, de acordo com a necessidade de cada Unidade demandante, c ainda:
Assinar contrato, no prazo estipulado e contado da convocação;
Executar ficlnientc o contraio, dc acordo com as Cláusulas avençadas;

Manter os empregados à disposição nu.s horários predeterminados pela Administração.
Instruir seus empregados a respeito das arividades a serem desempenhadas, alertando-os a nâo
executar atividades não abrangidas pelo conlriUo, devendo a Contratada relatar á Contratante toda e
qualquer ocoiTcncia neste sentido, a fiiTi dc evitar desvio de ftmçào.

Dimensionar os recursos humanos c materiais necessários para prestação dos serviços.
Cumprir a confidencialidade, corapromelcndu-se a não divulgar, sem autorização, quaisquer
infonnaçòcs de propriedade da CON'nUVTA>ri’E.

Relatar à Contratante toda e qualquer írregulandade verific^a no decorrei da prestação dos serviços.
Na execução (tos serviços objeto du Termo (to Referência, cnvnará a ADJUDICA l ARIA todo
empenho c dedicação necc.ssários ao fíel c adequado cumprunento dos encargos que lhe forem
confiados, obrigaudo-sc ainda a;

7 10 E.xecutar os serviços dc acordo com as normas c procedimentos técnicos cm vigor, obscix^ando-se,
em lodo caso. as i ccomendaçõcs, orientações c detenninações do MUNICÍPIO;

7 11 Substituir qualquer empregado no caso de falta ou ausência legal dc maneira a nfc prejudicar o

andamento e boa execução dos serviço.s;

7,12 Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a ser vitimas .seus empregados quando em
serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e prev^idcnciérias  lhes assegurarem e demais exigências
legais ]>ara o exercício da atividade do objeto du termo de referência. Anexo I do

7.13 Adotar todos os critérios de segurança, tanto para os empregados quanto para a execução dos serviços

em si;

7 14 Facilitar a fiscalização procedida por órgãos do cumprimento de normas, cientificando a o
ML^qCíPIO do resultado das inspeções;

7 15 F-mpiegar, na execução do serviço, profissional devidamente qualificado, com situação regular,

confomie prevê a legisl^âo trabalhista, devendo apresentar a respectiva comprovação, quando

solicitado pelo contratante.

7 16 Fornecer ao seu empregado crachá dc idenüficaçào, dc uso obrigatório, que deverão ser previamente
aprovados, providenciando para que os mesmos cumpram as iioiinas internas relativas à segurança.

7.17 Dispor de pes.soal neces-sário para garantir  a execução dos serviços, nos rcgmics conuaiados, sem

interrupção, seja por motivo dc ferias, descanso semanal, licença, falta ao serviço, grevT, demissão e
outros análogos, obedecidas às dí.spoiuçòcs da legislação trabaUrist.'! vigente;
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7.18 Responsabilizar-se por qiuúsquer acidentes que venham a ser vitimas os seus empregados quando
em servTçn, por tudo qtuwto às leis trabalhislas  e prevideiiciárias lhes assegurem e demais exigências
legais para o exercício das atividades;

7.! 9 Responder por danos c desaparccímenio de bens materiais e avarias causadas por seus empregados
ou preposlo ao Contrat^te ou a terceiros, desde que fique comprovada sua responsabilidade, de
acordo com o art. 70. da Lei n” 8.666/93;

7,20 Cumprir todas as oi icnlavões do CONTRATANTE, para o fiel desempenho das atividades inerentes

ao serviço contratado;

7.21 Encaminhar ao Gestor Contratual todas as faturas dos serviços prestados;

7.22 A^dininistnu' todo c qualquer assunto relativo aos seu.s empregados;

7.23 F.siar sempre cm contato com o Gestor Contratual designado pela Seciclaria Requisitanie.
7 24 Controlar as Iioiíls eletivaniente trabalhadas por todos os empregados alocados no Contrato;

7.25 Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Contratante, solucionando de imediato
todas as reclamações relacionadas ao serviço;

7.26 Nào u-dnsferír o Contrato a outrem, nu todo ou em pane:

7,27 Manter. duraiUerodaa vigência do Contrato, cm compalibiUdadccom as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na Ucitação.

7.28 Executar os serviços com qnahdade, zelo, eficiência e;

7.29 Responsabilizar-se, duiantc a execução dos sci^viços, por eventuais prejuízos cau.sados dirctamente
ao Município ou a terceiros, decorrcnte.s de atos praticados por seus empregados;

7.30 Nào transferir a terceiros, por qualquei- forma, nem mesmo parcialmente, o contraio decorrente do
presente procedimento, nem snbcontiatar qualquer das prestações a que está obrigada, sem prévio
a.s.senliinento por esento, do MUNICÍPIO;

7.31 Apresentar, quando da entrega da faftira/nota fiscal para pagamento dos sciviços executados, a
documentação que comprove a sua regularidade fiscal;

7.32 Substituir sempre que exigido pelo MUNICÍPIO, o empregado ou encarregado da íirma cuja

permanência e/ou compcrtanicnto sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios para
o Município, sem que lhe assista nenhum direito à indenização ou reclamação,

7.33 Manter, durante toda a execução do contrato decorrente do presente procedimento, em

compatibilidade com os obrigações assumidas, todas as condições de cadastraiuento e qualificação
exigidas na correspondente licitação:

7 34 Prestai todos os esclarcciinenLos solicitados pelo Muuicipio aüavés dc seu representante legal c

atender, pronta e irrestritamente, às reclamações desta;

7.35 Planejar, juntamente com o respectivo ordenador de despesa, a execução dos serviços nos seus

aspectos administrativos e técnicos.

CLÁUSULA ori AVA - DAS OBRIGAÇÕES »A CONTRATANTE

Atestar nas notas fiscais c/ou fatui^as a efetiva entrega do objeto desta licitação;

Aplicar à empresa vencedora as penalidades, quando for o caso;

Exigir 0 cumprimento de toda.s a.s obrigações a.ssumidas pela Contratada, de acordo coni as cláusulas

contratuais c os tennos de sua proposta.
Prestar à contratada toda e qualquer informação, por e.sta soJicit£uÍa, necessária à perfeita execução

do contraio.

Efetuar o pagamento à ccmlratada no prazo avençado, após a entrega da nota fiscal no setor

conqretcnte;

Notificar, por escrito, à contratada da aplicação de qualquer sanção.

8.2
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durante ioda vigência do conti’ato sejani inantidas, toàis as condiçoes dcObser\'ar para que
habtiiíação c qualificação da ADIUDICATÁRIA cxigíveis na licitação, solicitando desta, quando
toi ü caso, a documentação que substitua aquela com 0 prazo de validade vencido;
Oferecer condições físicas e apropriadas para o bom andamento dos serviços conüatados.
Responsabilizar-se pela lawatura do respectivo contrato e emissão da ordem de Sendço, com base

disposições da lei 8.666.^? c suas alterações;
8 10 Acompanhar e fiscalizai' o cumprimento das obrigações da Contratada, através de coitiissào<servidor

especialmentc designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, inès e
bem como o nome dos empregados evenluaImente envolvidos, e encaminhando os

apunuimentüs à autoridade competente pura as providências cabíveis;
8 I i Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus sciviços de acordo

com as determinações do Contrato, do F-dital e seus Anexos, cspecialinente do Termo de Referência;
8 12 Assegurar os recursos oi-çanientários c financeiros para custear a prestação;
8 13 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, «0 prazo e condições estabelecidas no

Termo dc Referência. Anexo l do Edital
8 14 Efetuar o pagamento dos Documentos de Cobrança, no prazo acertado nas condições de pagamento,

desde que os mesmos sejam api escutados na conformidade nas normas contrabiais e observem as

8.7

8.8

8.9

nas

ano

exigências da legislação aplicável;
8, 15 Pemiitir 0 livre acesso dos empregados, encarregados e/ou prepostos da CONI^RATADA para a

execução do contrato;
8.Í6 Prestar as informações e 05 esclarecimentos que venham a scr solicitados pelos empregados,

eiicaiTcgiidüs e/ou prepostos da CONTRATADA, desde que inerentes ao objeto do Contraio,
8.17 Fornecer por escrito as informações ncccssàiias para o desenvolvimento dos serviços objeto do

contrato;

8.18 Acompanhar a execução da prestação dos .serviços do objeto contratado, bem como atestar nas notas
fi scais a efetiva entrega do objeto contratado e  o seu aceite;

8. 19 Acompanhai a jirestaçáo dos serviços, poi' meio de fiscalização, a quem caberá, também, todos os
contatos junto à Contratada;

8,20 Verificar ininuciosamente, no prazo fixado,  a conformidade dos serviços prestados lecrfiidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fi ns de aceitação e
recebimento definitivos;

8.21 Efetuar as retenções iributárias devidas sobre o valor da Nota Fi.scal foniccida pela coutratada:
8.22 Nào pratica atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:
8.23 Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos

prepostos ou responsáveis por cia indicados, exceto quanà) 0 objeto da contratação previr
atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

8,24 Ciemificar 0 órgão de representação judicia! tia Procuradoria Gerai do Município para adoção das
medidas cabíveis quando do dc-scumpi imenlo das obrigações pela Contratada;

8.25 Aplicar as sanções regulamemares e contratuais, se necessário;
8.26 Modificai' o contrato unilalcralmcntc para melhor adequação às finalidades de interesse público,

respeitado,'; os direitos da CONTRATADA; e
8.27 Rescindir uniiateralmentc o contrato, nos casos especificados no inciso I do artigo 79 da Lei 8.666/93.
8.28 Fiscabzar mensidmemc o cumprimento da.s obrigações trabalhistas, previdenciárias e pssü com 0

FGTS, especialmentc:
8.29 .Assegurar que 0 ambiente dc tiaballio, inclusive seus equipamentos e mstolaçòes, apresentem

condições adequadas ao cumpi'ünento, pela contratada, das noiinas de segui ança e saúde no trabalho,
quando o setviço for executado em suas depeudèticias, ou em local por ela de-signado.

o
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C L/VIJSIIL.\ NONA - DO PAGAMENTO

Os pagamentos setào efetuados de acordo com a piestação dos serviços e aceitação dos serviços,
depois da rcaJização das aferições;

Pela prestação dos serviços a CONIKATADA receberá da CONTRATANTE os preços ofertados,
sendo que os mesmos devem ser apresentados corn a incidência dc todos os tributos, encargos
trabalhistas, previdenciários, fijícais e comerciais, taxas, iVetes, seguros, deslocamentos de pessoal,
cusíus e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre a picstaçào dos serviços, inclusive
margem dc lucro;

A Contratada deverá apresentar a Nota Fiscal com descrição dos serviços prestados, devidamente
atestados pelo servidor designado para o recebimento do objeto tia licitação;
Havendo erro na apresentação da Nola Fiscal/Fatura. ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento Ocará sobcestftdo até que a Contratada pcovidcnctc as medidas saneadoias.
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iiiiciar-se-á após a comprovação da regularização da
situação, nào sicaiTetando qualquer ônus para a Contratante;

O pagamento será condicionado à afxesentaçâo da comprovação dc regularidade jimto às receitas
Federal, Estadual e Municipal, além do FGTS, INSS  e CNDT, devidamente atualizada.
O Muiiicipio de hapecuru-Mirim/MA fica reservada  o direito dc iiâo eíedvar o pagamento se a
prestação dos serviços não ocorrer em conformidade com as especificações estipuladas;
Conslatando-se a simaçâo de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regulaiize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa, o prazo {xxlerá ser prorrogado uma vez. por igual período, a critério da
contratante;

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
órgãos responsáveis pda fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência

da contratada, bem como quanto à existência dc pagamento a ser efcdiado, para que sejam acionados
os meios pcrünciiícs c necessários para garantir  o recebimento dc seus créditos;
Persistindo a irregularidade, a conti aíaiitc deverá adotar a,sinedidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo admiiúsu-aüvu coiTcspondenle, assegurada à ccmtratada a ampla defesa;

‘í.lü Será rescindido o contrato cm execitçào com  a contratada inadimplente, salvo por motivo de
econoiiucidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente
justificado, cm qualquer caso. pela máxima autoridade da contratante,

9.11 Ouaudo do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável;
9 12 -Apó.s aceitação e ateste dos serviços efetuados na Nota Fiscal, o paganieuto sciá cicditado cm favor

do Contratado, em até 30 (trinla) dias corridos, através de ordem bancária na conta indicada:
9.13 Nenhum pagamento será efetuado à contratada, na pendência dc qualquer uma das situações abaixo

especificadas, sem que isso gere direito a alteração de preços, correção monetária, compensação
financeira ou paralisação da execução do objeto da Nota dc empenlio e/ou Cmitrato;

9.14 Se os serviços prestados não ocon er em conformidade com as especificações estipuladas;
9.15 Enquanto estiver pendente de liquidação qualquer obrigação por parle do Contratado;
9.16 Na falta de estarem os documentos discriminados no subitem 6.5, com validade expituda ou com

restrição, o pagamento ficará retido até apresentação de novos documentos, cora a pendência sanada,
nâo cabendo o .Vlunicípio nenliuma responsabilidade sobre o atraso no pagamento;

9 17 Os pagamentos serão efetuados mediante crédito cm conta bancaria fornecida pela
C:ON'rRATADA.

9,1

9.2

9,3

9 4

95

9.6

9 7

9,8

coimmicm aos

9 9

rEÁTíSHLA DÉCIMA- DA ATUALIZACÁO fM> PREÇO

10,1 Os preços deste instrumento, desde que observado o inteuegno mínimo dc 12 (doze) meses, contado
da data dc propo.sta de preço.s pela licitante ou nos reajustes subsequentes ao primeiro, da data de
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dos eleitos fmanceiros do úilimo reajuste oconido, poderão ser reajustados adotando-sc aimcio

fórmula abaixo e utiHzaiido-se a vajiaçào acumulada em 12 (doze) meses do MKNOR entre os
seguintes valores: a) IPCA - índice Nacional de Prevos ao Consumidor .Amplo, mantido pelo IBGE
- Instituto Brasileiro de Geogiaíta e Estatística; oii b) media aritmética simples dos índices IGPM,
lüP-Dl e INPC. confoime a seguinte fórmula;

Pr = P + (P X V)

Onde:

Pr “ preço reajustado, ou preço novo;

P = preço atual (antes do reajuste);

V = vanaçào percentual obtida na forma do item 9.1 desta cláusula, de modo que (P x V) significa
decréscimo de preço decorrente do reajuste.

10,2. Os reajustes deveráo ser precedidos dc solicitação da CONTRATADA,
o acrcscitno ou

iO.2. 1 Caso a CONTRAT.ADA não solicite lc«n>cstivamcute o reajuste c prorrogue o contraio sem
p!eitcá-lü. ocorrerá a prechisão do direito.

Também oconevà u pieclusáo do direito ao reajuste ac o pedido for foniiulado depois de extinto o
contrato.

10.2.2

CLÁl)SIíLA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMTNISTRATPV AS
11.1 Se no decorrer da se.s.são publica da licitação ou na exeaição do objeto da presente licitação, ficar

provada a existência de qualquer irregularidade ou ocorrer iiiadunplemenío contratual pelo qualcom

possa ser responsabilizado a liciiante-xoniralada, esta, sem prejuízo das demais .sanções previstas nos
arls. 86 a 88, da Lei if 8666.N993, poderá sofrer as seguintes pciialidadcs.
Comete infração administrativa nos temios da I.ei n" 8.666, dc ! 99.1 e da Lei n° 10.520, de 2002, a11.2

Contratada i|ue;

11.2.1 Inexecuçáo total ou parcialinente qualquer das obrigações assumidas em dectmêncffi da
contratação;

11,2.2 Ensejar o retardamento da execução do objeto;
11..2.3 Fraudar na execução do contraio;

11.2.4 Comportar-sc de modo inidônco:

l! .2.5 Cometer fraude fiscal;

1 126 Nào mantiver a proposta.

11.2.7 Falhar ou fraudar na execução do contrato;

11.2.8 Nào celebrar o contrato;

! l .2.0 Deixar dc entregar a documentação exigida no certame;

I { 2. K) .Apresentai documentação falsa.

U .3 A Ctmtratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficai á sujeita,
sem prejuízo da responsabilidade cíxnl e criminal, às seguintes sanções

11.3.1 Advertcncia por escrito, quando do nào cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que nào acaireí^ prejuízos sienificativos para
o serviço contratado;

11.3.2 Multas dc;

0.1% (um décimo por cento) até 0.2% (dois décimos por cento) ao dia sobre o valor
da contratação em caso dc atraso na execução do objeto, limitada a incidência a 15
(quinze) dias. Após o décimo qninto dia e a critério da Administração, poderá ocorrer
a não-aceilaçào do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecuçâo tola! da
obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

1.
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0,1% (lun décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, cm
caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem
acima, ou de ínexeoução pajcial da obrigação assumida;
0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, ein
caso de inexecução total da obrigação assumida:

0.2^4 (dots décimos por cento) ao dia sobre o valor da contiataçlo ein caso de atraso
na substituição do objeto, limitada a incidência  a 5 (cinco) dias úteis. Após o quinto
dia e a critério da Adiuiiiistiação. poderá ocorrer a nào aceitação do objeto, dc fomia
11 configurar, nessa hipótese, inexecuçào lotai da oÍMigaçào assumida, sem prejuízo da
rescisão unilateral da avença.

0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na

apresentação da garantia (sejapaiureforço ou por ocasião dc prorrogação), observado
0 máximo de 2% (dois por cento). O aüaso superior  a 25 (vinte e cinco) dias autorizará
íi Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato:

As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão considerada.s
indc(>cndeiitcs cntie si

113.3 Suspensão dc licitar e impedimento de coniraiar com o órgáo, entidade ou unidade administrativa
pela qual a Administração Pública opera e atua concretameiite, pelo prazo de até dois anos;

11.3.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdiuaiem os motivos dctcnuinaiiícs da punição ou ate que seja promovida a reabilitação perante
a própria autoridade qite aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir
a Contratante pelos prejuízos causados;

1 1.4 As sanções previstas nos snbicens 17.3.1. até 17.3.4. poderão ser aplicadas à CONTRATADA
juntamenle com as dc multa, descontando-a dos pagamentos a .serem efetuados.

11.5 Também ficam sujeitas ás penalidades do art. 87. UI c IV da Lei n® 8.666, dc 19^3, a empresas ou
profi.s.sionai.s que:

i I 5.1 Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento
de quai.squer tributos;

i I 5.2 Tenha praticado atos ilícitos visando a fnistrar os objetivos da licitação.
11.5.3 Denionsti c nào possuir idoneidade para contratar com a Administração em virturk de atos iheitos

praticado.s

A aplicação dc qualquer das penalidades previ.stas realizar-se-á em proceaío administrativo que
assegiiraià o contraditório e a ampla defesa à Contratada, obsavando-se o procedimento previsto na
Lei n° 8,666, de 1993, e subsidiariamente a Lci n" 9.784, de 1999,

11.7 As multas devidas e/ou prejuízos causados a Conlratante serão deduzidt» dos valores a serem pagos,

ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão
inscritos na Dívida Ativa do Município c cobrados judicialmcnte.

1 1 8 Caso a Condataiite dcEenniiie, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo dc 15 (quuizc) dias, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

11,9 Caso o valor da multa não .seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante,
o Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmeiile, conforme artigo 419 do
Código Civil.

11 10 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, obseivado o
princípio da proporcionalidade.

II. 11 Sc, durante o processo de aplicação dc penalidade, se houver indícios de prática de infração
adminisuaii va tipificada pela Lei if 12.846, de  T de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública niuiional ou estrangeira. cópía.s do processo administrativo nccessihías á apuração da

responsabilidade da empresa deverão .ser remetida.s à autoridade competente, com despacho

II.

III,

ÍV.

V

VI,

11,6
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fundmuentado, para ciência e dccisâo sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou
Processo Adminisa ativo de Responsabilização - PAR.

11.12 A apuração e o julgamento das demais infrações adininisü ativas não consideradas como ato lesivo à
Administração Pública nacional ou estrangeira nostennos da Lei n" 12,846, dc l** de agosto de 2013,
seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

11 .13 O processamento do P.AR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência dc danos  c prejuízos à .\dtn.i.nistraçâü Pública Fedeia!
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, cuni ou sem a participaçlo dc agente público.

1 1.14 Sanção de inipedmicnto do direito de licitar ou conüaiai cora o Município dc Itaiiecuru-Mirira (MA)
poderá ser aplicada ao fornecedor juntaraente com  a de mulla. As penalidades são independentes e a
aplicação dc umn não exclui as demais,

n 15 Objelivaiiík) evitar dano ao Eiário. a Contiatante poderá adotar medida cautelai suspendendo o
pagamento à Contratada na proporção de eventual multa a ser aplicada após a condenação era regular
processo admirnsliativo.

11 16 As multas previstas no Termo de Referência serão descontadas ai>ós regular processo administrativo
do.s pagamentos devidos pelo Mimicipio dc Ítapccurn-Mirim (MA)

11 17 Se não rc.stareni pendentes valores a serem pagos ao foniecedoi ou se os valores das multas forem
superiores aos pagamentos devidos, fica
obrigado a recolKer a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, a partir do recebimento da
notificação, através do Documento dc ÂiTccadaçào Municipal (DAM), devendo ser apresentado o
conipi ovante de pagamento a está Município, sob pena dc cobrança judicial.

11,18 Os prazos de adimptemento das obrigações contratadas admitem prorrogação nos casos e condições
especificados no § 1® do art. 57 da Lei 8.666./^3, seudo considerados injustificados os atrasos não
precedidos da competente pron ogaçâo.

11 19 A solicitação de prorrogação, com sua justificativa, deverá so" formulada por escrito c encaminhada
com antecedência mínima dc 01 (um) dia do vencimento, anexando-.se documento comprobatório do
alegado pela Contratada

11.20 A aplicação das penalidades será precedida da concessão <Ía oportunidade de araplu defesa e
contraditório por parte da LICITANTL/CONTRATADA, na forma da Ici.

11.21 -As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cada.stro de Fornecedores do Município.

CI-ÁIJSIJLA DÉCTiVlA Sr,GIJNDA - i>A RF.SÍ ISÀO
12.1 O Contrato podení ser rescindido;
12,2 De foiiua unilateral pelo CONTRATANTE, nas hipóteses previstas nas incisos 1 a XU e XVII do

artigo 78 da l.ei de Licitações - n“ 8666/93;
12.3 Pela iuadiniplcncia de uma das partes, ou no caso de uma das partes incoirer em falta ao que aqui foi

pactuado, de tal forma que não subsistam condições para a sua manutenção:
12.4 Pela superveniència dc eventos que impeçam ou tomem inconveniente o prosseguimento de sua

execução e pela ocorrência de fatos que acarretem seu rompimento de pleno direito;
12.5 A infração de qualquer disposição prevista na legislação federal específica para realização dc

confratos administrativos.

Parágrafo único. Em qualquer hipótese, a rescisão se fará através de ato administrativo, por
deliberação unilateral da adininistração. sendo o CONTRATADO ijútifíc«ido dc tal decisão com
antecedência iiúiiima de 3Ü (tiinla) dias.

{ LÁIISULA DÉC IMA TERCEIRA - DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA

PRESTADOR DE SERVIÇO ou ADJUCAT.ARÍO
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ÓRGÀO: 13 Fí JNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
ITNII). ORÇAM: 1301- FüNOO MUNICIPAL DE SAÚDE
PROJETO/AXmDADE; 10,302.0009.2084 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DA MEDIA E
ALTA COMPLEXIDADE HOSPITALAR - MAC

ELEM. DE DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERV. DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA
FONTE DE RECURSO; 1600000000 ~ TRANSF. SUS BLOCO DE MANUTENÇÃO
VALOR: R$5.484,48 (ciiico mil, í|iiatrocentos e oitenta c quatro rcais e quarenta e oito centavos)

ÓRGÃO: 13 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
líNlD. ORÇAM: 1301- FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
PROJETO/ATIVIDADE: 10.301.0022.2056 - MANl.IT. DOS SERV. DE ATENÇÃO BASlCA -
P.AB

ELEM., DE DESPESA; 3.3.90.39,00-OUTROS SERV. DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA
FONTE DE RECURSO: 1600000000 - TRANSF. SUS BLOCO DE MANUTENÇÃO
V.ALOR R$ 73.536,00 (setenta e três mil. quinhentos e trinta e seis reais)

ÓRGÃO: 13 FUNDO MUNICIPAL DESAIIDE

UNID. ORÇAM: 1301- FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
PROJETO/.ATIVID.ADE: 10.305.0018.2080 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DA
VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGÍCA
ELEM. DE DESPESA: 3.3.90,39,00 - OLTROS SERV. DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA
FONTE DE RECURSO: 1600000000 - TRANSF. SUS BLOCO DE MANUTENÇÃO
VALOR; RS5.484,48 (cinco mil, quatrocentos c oitenta e quatro reais e quarenta e oito centavos)

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

14, í A CONTRATADA fica obiigada a aceitai, nas mesmas condições da proposta, acréscimos ou
supressões que se fizerem de até 25‘'/o( Vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado contratado.

CLAÚSULA DÉCIMA QUINTA-DA SUBCONTRAT VÇÂO

15.1 É vedada a subcontratação toiai. .A .subcontiatação parcial do objeto do contrato é permitida sc for
autorizada expressamente pela administração.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA CONTRATAÇÃO E SUBORDINAÇÃO LEGAL

16.1 As partes CONTRATANTES submelem-se às condições ora acordadas e aos ditames da Lei
10.520/02 c 0 Decreto 3.555/2000 e, subsidiariamente, da Lei 8.666/93 e Ld Complementar 123/06.

16.2 Constituirão parles integrantes deste Contrato, o Editai, seus Anexos, e a Proposta Econômica da
CONTRATADA, estando vinculado a eles.

16.3 -A contratada deverá manter durante toda a execução do contrato a compatibilidade com as obrigações
assuinidas, atendendo todas avS condições dc habilitação e qualificação exigidas na liciuçâo.

16.4 A CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato do presente Contrato na imprensa oficial,
nos (ermos da legislação vigente.

CLÁSIUA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO
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17 l Elegem as partes contratantes o Foro de ltapccuru-!Mirim/M/\, para dirimir todas e quaisquer
controvérsias oriundas deste Contraio, renunciando expiessameiite a qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.

17.2 E, poi assitu estarem Justas e contratadíLs, as partes, por seus representantes legais, assinam o presente
Contiato. em 3 (três) vias de igual teor c forma para um só e Jurídico efetío.

ItafK;cururMirim;‘?v'!A, 25 de novaribra de 2022.

Aien»*) de‘oinu {I19WI pot
UIWlDtHCAVMJ JÜS 5AHIUS
0»r.vB4S5<aM3;a
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OAVIO OE CASS» DOS
SANTOS
COSTAâ455604a3?O

David de Cassio dos Santos Cost2
Repi^esentanlc Legal

CONTRATADA

Castro Fonseca.Anaiita de Jr
SccretáKa^iipicipa! dc Saúde
CONTR.ATANTE
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUMCIHAI. DF ITAPEClJRll MIRIM

( TSPJ: 05.648.696/0001-80

28'?/2022, ORIl^NDO DO PROCESSO ADM1NlSTR.\TlVO N”EXrR.\TO DO CONTRATO N
2022.08.04.0023, PREGÃO ELETRÔNICO N." 052/2022. PARTES; O MUNICÍPIO DE IT.APECURUMIRIM -

A EMPRESA SOFTNETCOMUNICAÇÕES EIRELf OBJETO; Cuntraíaçâo de anpresa para prestação deMAE _ . . . . ..
5er\'iços de acesso à internet via rádío/fjbra óptica, com a dií.p<»nibilí^açào de equiparneotos para viabih2ar o refent»

entregues pcio .sislema de comodato, instalação, configuração, manutenção e suporte nos pontos de acesso,
p.ua aiende» às necessidades das SccrctatiasdoMunicipjo de llapecuru-Mirini/MA. VALOR; R$ 84,504,96 (oitenta
c quatro mil. quinhentos c quatro isais c noventa  c seis centavos). DATA DA ASSINATURA: 24/1 !/20z.2. BASE
LEGAL. Lei Fedciíd n* 8.666/1993 c demais normas pertinentes aplicáveis ao objeto do contrato. DOTAÇAO
ORÇ.AMENTÁRTÁ: ÓRGÃO: 13 FUNDO MUNIHPAL DE SAÚDE UNID. ORÇAM. 1301- RTNDO
MUNICIPAL DE SAÚDE PROJETO/ATIVIDADE: 10.302.0009.2084 - MANLrTENÇÀO DOS SERVIÇOS DA
MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE HOSPITALAR - MAC ELEM. DE DESPESA- 3,3 90 39.00 - OUTROS
SERV DE TERCEIROS PES.SOA JimiBICA FONTE DE RECURSO: 1600000000-TRANSF. SUS BLOCO DE
MANUTENÇÃO VALOIL RS5.484,48 (cuico mil, quatrocentos e oitenta e quatro reais e quarenta c oito centaTOSj
ÓRGAO: 13 FUNDO MUNIOPAL DF SAl?DF UNID ORÇAM: 1301- FUNDO N^^NICIPAL DE SAllDE
PROJETO.’'ATIVIDADE: 10.301.0022.2056-- MANUT, DOS SERV, DE ATENÇÃO BÁSICA-PAB ELEM, DE

oumos SERV, DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA FONTE DE RECURSO:

acwso.

DESPESA. 3.3,90.39.00
1600000000 -TRANSF SUS BLOCO DE MANÜTENÇÀO VALOR RS 73.536.00 (setenta e ti-ês mil. quinhentos
e üinta e seis reais) ÓRGÃO: 13 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE UNID, ORÇAM: 1301-FUNDO MUNICIPAL

MANUFENÇÂO DOS SERVIÇOS DA VlGlLANCIADE SAÚDE PROJETO/ATIVÍDADE; 10,305 0018.2080
EPÍDENOOLÓGICA ELEM. DE DESPESA: 3,3.90,39.00 - OUTROS SERV. DE TERCEIROS PESSOA
JURÍDICA FONTE DE RECURSO: 1600000000 - TRANSF, SUS BLOCO DE MANUTENÇÃO VALOR:
RS5.484,48 (cinco mil. quatrocentos e oitenta e quatro reais e quarenta e oito centavos). ASSINATURAS;
P/CONTRATANTE - Analita dc Jesus Caiitro Fonseca Secretána Municipal de Saúde, P/CONTR.ATADA - David de

M.A, 25 de novembro de 2022.Cas.s»o dos Santos Costa, hapecum Minm
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LICITAÇÃO - EXTRATO DE CONTRATO: 287/2022

EXTRATO DO CONTRATO N® 2B7/20.!2, ORIUNDO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO N* 2022.0B.M.ÍW3,
ELETRÔNICO N.® 052/2022. PARTES: O MUNICÍPIO DE ITAPECURU MIRIM ~ MA E A EMPRESA SOFTNETCOMUNIÇ/^
EíRELI. OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de acesso à internet via ràdio/fibra ópt|M, ú
disponibilizaçâo de equipamentos para viabilizar  o referido acesso, entregues pelo sistema de comodato, instalação, conng^
manutenção e suoorle nos pontos de acesso, para atender às necessidades das Secretarias do Município de Itapecuru -Mirim/MA.
VALOR. R$ 84,504,96 (oitenta e quatro mil, quinhentos e quatro reais e noventa e seis centavos). DATA DA ASSINATURA;
24/11/2022 BASE LEGAL Lei Federal n® 8.666/1993 e demais normas pertinentes aplicáveis ao objeto do contrato, DOTAÇAO
ORÇAMENTÁRIA; ÔRGÂO; 13 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE UNID. ORÇAM; 1301 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
PROJ*TO/ATlVIDADE 10.302.0009.2084 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DA MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE
HOSPITALAR - MAC ELEM DE DESPESA: 3.3,90.39.00 - OUTROS SERV. DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA FONTE DE
RECURSO 1600000000 - TRANSF. SUS BLOCO DE MANUTENÇÃO VALOR; RS 5.484,48 (drKo mil, quatrocentos e oitenta e
quatro reais e quarenta e oito centavos) ÓRGÃO: 13 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE UNID. ORÇAM; 1301 - FUNDO MUNICIPAL
DE SAÚDE PROJETO/ATIVIDADE; 10.301.0022.2056 - MANUT. DOS SERV. DE ATENÇÃO BÁSICA - PAB ELEM, DE
DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERV. DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA FONTE DE RECURSO: 1600000000 - TRANSF.
SUS BLOCO DE MANUTENÇÃO VALOR RS 73.536,00 (setenta e três mil. qulnherttos^e trinta e seis reais) ORGAO; 13 FUNDO
MUNICIPAL DE SAÚDE UNID. ORÇAM; 1301- FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE PROJETO/ATIVIDADE; 10.305.0018.2080 -
MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DA VIGILÂNCIA EPIDEMiOLÓGICA ELEM. DE DESfESA: 3,3.90.39.00 - OUTROS SERV. DE
TERCEIROS PESSOA JURÍDICA FONTE DE RECURSO; 1600000000 - TRANSF. SUS BLOCO DE MANUTENÇÃO VALOR; R
55.484,48 (cincó mií, quatrocentos e oitenta e quatro reais e quarenta e oito centavos). ASSINATURAS: P/CONTRATANTE -
Analita de Jesus Castro Fonseca Secretária Municipal de Saúde. P/CONTRATADA - David de Cassio dos Santos Costa. Itapecuru
Mirim - MA, 25 de novembro de 2022,
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO -seçâo 3 226. se«8-fílra. 1 de tieitiT*>(0 d« i022ISSN 1677.7069

0 MONIt'PtO Üf lAfiOA GRWíOf, 00 MAÍ.-VWÍO. tilado dc Ws/af^hlo.
attav#» da SecfstafU Municipal ce Saúòe/fLndo MurVtiojl cie Saúdr, tocna ptiWto qua
(*» Wtacip cu msdaUíadf. »ree*l Êletrómcf' p»rfl "ediiiro de Preços. BASE 1-1®*}-'^.''*
10^2072002, Lt! Con^iiieosínCír n» 123/2006 0 9'te-açísB; Ocrrelo ii6 10 024/20i9.
«jikan<lc-s*. «rt»idl».naivente. » .cdn’ a&^/93 • J»íerjçS«í OBlfflO; BegiM.O Ot Preços
ob|««>i«f»do cvíPtuel « fulura uiritrstoíSc* òe pessoa jurldira f«rj tomec>r’ier>«e oe
enufeamenles destíiwdmi BS'â A*«nlís Comufilá-ios dc Said^ s CW Ajentes M
Coinbale de cndemlas. corrforme aonsoa WS n« í.2<:i de 07 d# demrabw de *020.
>b»és de Fundo Monicis»* de SjiWe do Miiniripie’ He Wgoe Grand» do Meranhío.
ABERTJBA- U de díie^-oro de 2022 âs 1* M Mtas INFDRMACÕtS: O td.l3l e seus
<nau» eneoni'»m-s« * ddpowíJe Cr» irfefovsaios. n» salj d» Conilííâc Permin^u
lieitjçJo ne »v l» de Melo. ‘/H - feníro • '.aeoe Crande do Marsc*ío/MA, no horírio
des 08 00 « 1700 horss, No endern» «ItUÔní» «ww< porUlüetump-aspuBlttis.conv^e

e m»i1: cp'<Kli|ojfiande owjsos &> cu na oatfna
ussniv.la(iM(rsneedon)ararheo.si»aevJv
pnr

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURÜ-MIRIM

retificaçAo

RtlIFICACiU AO EXTRATO OO CONTRATO Me22í/2D22 PSOCtS^
AilMINISTRAirVO N» 2022 09l«.tM02, PUBlICADO NO WABIO OFKIAI DA UNIAO DIA
;3/D9/?02?. SeçJo OJ, PÍB.7i7 Cntle se Lè: ÓRCiAO 16 •  EUKCX» WUWCPAL DE
ASMSTtNCIA S0CiaL/UN'0. OUÇAM' 16 01 • FJNOO MUNIC1PA1 W ASSISTÊNCIA
?ÍX1AI,/PRQJETO/ATMOAOE. 08 2« 0014 2.0XS MAN.mNÇÍO COS SEWIÇOS W
PR3T1CAO B.^SCVEICM, D€ DESPESA; Í.3.90.ÍO.OO- MATERIAE OE OTHSUMOrFONTE Oí
RtCUftSO. IGOOOOOOOOO TRANfEAENCIA OE RECURSOS [>0 FUNDO WCIONAL Of
ASSlSItHCIA SOCAI. A^AlDfi- > 136.00 (Sete inll, centc e trín*» » ied reeN) OHKAO: 16 ■

I JNDO MUNHIPAl Df ASSISTÉNC A SOCAl/UNSO, OftCAM' 1601- FUNOO MUNICIPAL D€
A';USTÍMaA SOCIAJPROKTO/ATIWIOADE; M 2M 0048 2.387 • MANU1ENÇAO 00»
SERVKOS DA PflOTECAO SOOAl DF MÍDIA CQMF16XIDAOE/E.ÍM. OE OtSPlSA
3 1 »0 30 OO- MATFWA. D€ CONHJMO/F-CWITE DE RECUBSO; ie6(XX»CD0D • TRANFtWNT.iA
DF RECURSOS 00 FUNOO NACKTNAL Dt ASSISTINCW SOCIAL /tf AU3R; 4.048^ 'P"*'!;®,!:?'.'
í fjunrerts e oftc* reais), leia-te: ORGiO: 16 FLHIOO MONIOPAl DE *5SiSuNC A
SOCIAL/UNIC ORÇAM 16 01 FJNOO MUNIOPAL 3E ASSISTÊNCIA
SOCIAL/PROIETO/ATrVIOAOE 08 544 OOiA 2.01S - MANUTENÇAO DOS SbRVK;XIS DA
;>H07ECAO BASO/EUM. OE DESPESA: 3.3.90.30 00- MAURIAl IX UMSUM0/F0N16 ÜE
RfCURSO IfEOOOOOOOO/TRANFERENCIA DE RECURSOS DO HJKDÜ NAOOIWI DE
ASSISTENOA SOCAI /■tfAiOR: 7.136,CO (Sete mil, ceWo e idnta e t»H fe«s) QBCAO: 16 •
FUNDO MUNlCtPAl (X ASSISTÊNCIA SOCIAI/UNID- ORÇAM. 1601- FUNDO MUNICIPAL DE

ASySTÊNDA SOCIAl/PROlETO/AriVIOAOt; U8 2A4 004* 2 067 • MANUTENÇAO DOS
SERVIÇOS DA PfOrtÇAO SOCIAL DE mEdm COMPUXDAOi/ELEM. OE OESPtSA.
i,3 9a 30.00- MATERIAL Dt CORSUMO/FONTE OE BtCUPSO;166£IOOOOOOO-  TRANFtfitNClA
DF RECURSOS OO FUNOO NACIONAL OE ASSISTFNOA SOCIAL /VAU»; 2.616.03 (Ocit m I.
spiçteniot n deícstíb reah), permanecendo Inaltendo o» demai» lerituM pubilcídes.

Grande úo MíranhUn-MA, 17 de ixwemt'o de 2022.
SKARUT FÜLICARPO ARAUO

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRADOR
AVKO Dt ucrrACiLa

PMEQAO ELETRÔNICO N» 3e/2027.-a>l/PMMA

rnOCLSSO ADMINISTRADVO N» Í17/2022SlS'fS'A 5RP
O Mun«lB'0 de Miredo*. no Estado de Ma nnh*o. tOiintraca aos iMetettnooJ

4ue real.taré hcrtaçín r» inorlaliJadé t^egln rlnlrônico r.o lila Jli'12/2022. St 09:(M jwras.
notifio tocai. objelNanrin reaisito de »»*ÇM para Ijtura e etf«nfJ4l co«itra3.atlo ^
emeresa i»ra •‘omeclinenio retisHo da ptecpt p»'a futuia e eveMLjl conualííao de
emprata pata fotnecimdriUi d» tnaterial eiporti»o (J 'rescnie liMai etlerí a ^pmiçao
dos irrtetMMdci no enderato eliSrôrtfco hUpi;,'/ww»i. Com-ptatmrtador.com^br, Oi» no
portal oe tranapatincia httpi/Auww.trartspwwo-' inraíot.ma fM.ixi acesso Inlornsaçâo ,
l<cttKlo/tcs.

EXTRATOS DC CONTRATOS

tXIRATO DO CONTRATO M» 28S/202J. ORIUNDO OO PWXESSO AOMINlSIRATIVü N»
7.022 08 04 0023. PREGlO ElCTíTSNICO H.» 052/2022- PARTIS: 0 NRJNICfPIO DE
ITAPFaiflJ MtflIM • VIA E A EMPRESA SOFTNCTCOMUNICAÇOES EIRCII. OOJETQ
CoofrataLÜn de emureta para preslaçao He serviços de acetto 1 Inleinet via rádio/Hhta
ôiitíca com 3 disponlMuacío de eoiApamíntos para v^tiSiar o retendo acetto, entiegues
pelo stsiema de comodato, Instalaçlo. cwifiRuraçlo, manuretiçio « tooww noi poAttu de
oc«‘o fiara atender at necessidactos dat Setretatiat do MunirtJo de dapecurií-Mlrlm/MA.
VALDR' «i RS 25.519.76 (Wittó e tríí mB, fl iXiihentOt e dewnthra reait e seienta e «N
centavos) DATA OA ASSINATURA: 24/1V2022 BASE ItIáAl; Let Fe«er»l nP 8.666/1933 o
rteii!3<c iionnat pertineree» apPtâveit lo obieio do contrato DO’AÇaO ORÇAIvKNTARW.
Ui«j'k). 16 FlINO. MUNICIPAL Cí ASSISTÊNCIA SOCIAt UNID. ORÇAM. 16 01 FUND
MJMCIPAI Dt ASSISrtNClA SCCIAL FBOIETO/AIlVOAOt: 08 244 0014 2.0IS
Oí!3 SERVIÇOS DA PROtEÇAO SOCIAL BÃSICA ELEM. DE DEWES*; 3.3.90J9.00 • OUTROS
SEUVIÇOS DC TEBCtIROS - "CSSCA JURlDlCA lONTE 06 RECURSO; 16600(X5000 •
Tli.ANSrtPÍNCIA D€ RiCUHSOS OC FNAS «6 r..466.24 {onct mJ. AuatrOfOtf.OS f letsenía
r tnic rn» s « vtnte puatto centavo») ÔRGÍO: 18 FUNO MUNICIPAL 08 ASSCíTÈNClA SOCIAL
UHID ORÇAM- IB 01- fUNO. MUNICIPAL W ASSISTÍNCIA SOCIAL PWtTO/ATIViDADt; 08
244 0048 2.0ST - MANUT DOS SFRV ÇOS OA PBCTECAO SOCIAL OC MEOIA COMPlí XIDADE
ElEM C'E OESPÍSA- 3.3« 39 00 - OUTROS StfltflCOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA
KIMTF OF RECURSO. 166COCOOOO - TRMtSfESêNCIA OE RÍOJRSOS OO -NAS VALOR. «
4.-317,84 Iquaiio mil, deretaeie reait e ollent#  e quatro centai«»| OBGAO; 16 FUWJ.
MUNiCII'AL £X ASSISTÊNCIA SOOAl UN® ORÇAM. 16 01- ^
ASSISTÊNCIA SOCIAL PfiüJCTO/ATIVlOAOE; 08 244 004S 2.088 - MANUT. DOS SERVIÇOS DA
PROTELAO social de alta COMRLlXIDADE ELEM. Oc DESPESA. 5.J 90.30.00 • MAIERiAt
LIE CONSUMO FONIt DE RECURSO; IMOOOOOOI - TRAN»ERÊNCIA Ot RkCUROTS OO FNAS
VALOfl BS 4.017X4 (quatro mJ, deiesteie reait e oiienu e quatro<entaves) 0R6A0: 16
fUMD MUNIOPAL M ASSISCÉFIUA StX^Al UNID. ORÇAM; 16 Oi FUND. MUNICIPAL DE
ASSISIÊNCIA SOOM «tOíEIO/AUVIOAOE; 08 244 OOW 2090 ' M*NUT £
APRIMIJHAMFNIÜ OU iGD-PÔf E CADASTRO UNICO ELEM. 06 DESPESA 3.3 90.30.0C
MATtBIAl DC CQNSUMC- FQNTE D- RECURSO IG60000000  - TRANSFERÊNCIA DE
RECURSOS DO FNAS VALOR RS 4,017,84 (quatro mil detestete reaa e ollert.t » quatra
lentevu») ASSINATURAS. P,'CONTRATANTE Tereta Barbota AAatiei Seetetírta Munccle»l de
AttlttfrK-a SodN. P/CONTR4TAOA • Oavtd de CatPO dos Sante» Costa Hapctutu Mitlro
N-A, 2S de anibic de 2022

MBario</liA6, 29 de noven:'>fO Ce Í022
UPIISIVAM PFREIRA 08 BRU-O

Ptee^Nro

PRTFFITLISA MUMIOPAl. DE MIRINZAl

AVtSO Of ucitaçAo
FREãto flETRÔNiCO - HP Nf 9/2022

REPimilCAÇiC

A PRTFtITJRA MUNICIPAL Cf MIUH/F.L/MA. aUavfS ca SECRETARIA
MLNICIPAL OE PUI«JAM?NTO E FINANÇAS, toma pjbllcu WS interessâdrit a repuOltCAÇâq
da liotaçSo r* mndidld.tde pfe*ife>»leli6r.ifo, itno rrMfror preço poi item. que se leaNfína
. .V dia CS de dezembro de 2072 bs -Tue tem por objeto o teiisvo de preços tara
eventual e Mura cwiiralsçío de empresa pwa o (otnecmcnto de mjlerlai permanen» e
msuiTfls IsuprimenlM) rle Informàtiu desteiados t atender « -weesiwadet das S«'atjH^
MunktoaN e Pt Fundo» do MutWtípio Je Mirlnnl/MA.  A rwuWtoçSo fe dm peU
netesihlsde de aUstaçüo no mlrvirtootó convioeatôtio. Nova data da fe Uaçâo i«rí nc *a
13 de CBzambio de 2022 ât Oi 3«vt. o edital eiicentr»-»e a dlipat>ii»a <*01 •.-tewia^
onde BOderÜP ser cOfiitiHadot e retbidot irati/tamíiiie. na s^a da ropH^ M M^io.
situada rsa Avenida Pedro Almeida luwor i-l 466. «ertro - eep; 6S.26t-003. das 08;0U as
l20Cti, 00 ii.»ptniívi4« pera dtxvnloed ^ratutootente no dle tM <4*ii-nlo Ráiílnarvwwportaldecampratpuhlltaj.cam.br, no ate co Sim Comtata e 00 potui oa
iranSDa'*ncla do murrcipto. Ma-t nFormaçbes comniemenlar»» dl'«ttine.iU ra otmitiio
oe-manente de IklraçSo. Sase leipl' lei federa' »♦ 10.630702, <^eto federal r*
10 024/2019 e tuas aReraçdet a demais n«tm»t íar«t»nLM no «Blw. Maii wtfofmaçôei. e-
mart: eBtjnlrtn/alíIlímall com

no

Nkrio/tl/MA. 50 dt no-rembro de 2032.
ClAUWll -SAfJTOS ALMEIDA

SAcrelírio Muaic pal de RbuBlíinemo e fmanças

AVISO D£ IIOTAÇAU
PIIEGAO ELETRONICO - SRP N» 9/2022

REPUBUCAÇXO

A  PBEFTÍTUÍA MUNICiPAl Os MiRINsAl/MA, Xlraveí Ja SECRETARIA
MUNICIPAL DE PIAHEJAMENIQ F FINANÇAS, tom» pCHIct) JEK -.nteietSJtdcs a recubBcaçSo
da fi cittçlo na modâlidRde prqsJoeWròríee, tieo menor preçopot Ktm, <ji* te reabrara

dia 05 de dei«mb.--7 de 3R2J as 19 ÍObt. dvp tem pot 0 registre de Rfeçct paia
eveniual p fvrtura ceiilra'»ç3c d» •rnjrtsa ot'«  a fcwndmanto d« materni pxM.suerKe e
Huurros UuprimenwsJ d* iníormâtlca dstíma*» 3 siender as tNcesiWode’. das Sfr.retarlat
Munitípaís t cs *^j«do6 co Minidfste 6* « éê*
necos&MUicic df ateraçfto no ínsirufw»!© aunouXàriü Ntwa data r<ftíçlo je'4 cn d»4
13 de derembro de 7032 is 08:3061. 9 ed**i entonira-te a dwfiíKlçao dot mlereisai^
onde podWSd «f çíintuladot a rtWWJos grattóamme. na tala d-* comissaj Ue iwtaçâri,
tiUiaia na Aveitfda Pedro Almeld» Junoi, P' 466. cutilro - cep: 6F 265-0-30, itos OS-TO «

ou pari co sítp n» 3í>tvi«M# piptn»
•í»ru.-.f>»rt4tderomntas«ubílr»s.coni.hr, no ttte do Shls-Corfratn e no porfof da
Irantpard-Kai da rrunlcíato Mais intermaçíet connpltmenlares dirciamente ra conwHoO
oerrnanemc de HthaçSo. 6ate le*»i toi federal n» Í0.S2O/C7. «ferteto fndwal n«
10 024/2019 e tuot allereçBes e demais normas ronttamet no artiMl. Mais informaroev. e-
mai»; rBl.mlrinral^jmail.eom

fto

EXTRATO DO rONTRATO M» IB^r/JO», ORIUNDO DO PROaSSO ADMINISTRATiVO N»
2022 OB 04 3023 PREGAO EIETrCnICO N • 052/2022 PMITES: 0 MUNICÍPIO DE
iTARECURU MIRIM MA f A FMPRESA SOFTNETCOMJMCAÇQES EIREU. MXIO:
ronírMaçir Ffi»pf«sa para orestícSo Ce «erviços dê ar«ssú à ifltprnêt vlj rarflwfitia
Optlra. rom a ditpcnioiRzaíio dc Bauipamentcs BSta viatriEzar e relefldo acesso, PiHregues
paio sittam» dr comodato. ivtiatacSo. coiiFiguraíJo. manuteneJo e suporte nos oontw ^
.iir-rsc. lura atqnri^ 6s necessi-dades das Secretarias do Munteferio de Itapqciiru-Minm/MA
VAtOft R5 RJ.504 96 (tátenia e quatro rní. ou nhenws e quatro re ids e 'loveit? 6 sek
rrniarmsi. DATA DA ASSINATURA J.4/ÍI/3022. BASE LEGAL- Lei Fedejal «
[|.'n'aH iMjrma» pertiBentes apikâveis ao objalo fio contrato. DOTAÇAO ORÇAMENTAR A:
ORGAO 13 F-JKDO MUNICiP/y DF SAÚ!X UNID. ORÇW; 1301- KINOO MUMÇIPAL OE
SAÚOr PROJETO/ATMOAOí. 10 302.3009.208* - MANUTENÇAO DOS SERVtÇOS OA MEDIA fc
AÜA tOMPlEWÜAOI HOSPn/UAR • MAC EUM. UE DESPESA: 3.3.9039.00 - OUTROS SERV.
t)E TrRrfIROS PESSOA iüRlOIC* FONTE DE RECURSO: 1600000000 - TRANSI SUS BLOCO
UE MANUTENÇAO VALOR: RfS4W,4B (cinco iWl quatrocantos e <Mie«a e quatro reait e
nv-ircntr. e o»n ermiavos) ÓRCAO; i3 FUNDO MIIMJCIPAL M SALOÍ UWO. ORÇ.VM; IMl-

lUNPg MUHIUPAI OE SAÚDf PRO.FTO/ATIViOAM. 10.M14)«:2.205* - HONUT. DOS
S-Rtf Dt ATEMÇÍO rAsiCA • «AB CLEM. DF DFS«SA; 33.9039 00 - OUTROS SíRV, OC
ItRCEROS FfSSOA JURlDrCA FONTE DE RECURSO; 1800000000 - TRANSF SUS tHOCO 08
WANUTENÇAo VAlOR R5 TJ 556.00 (setenta e tris mí, qunF-ertos e l-rma o »e:t -ealt)
CRGAO 13 FUNOO MUMCJPiU OE SAOOE LNID ORÇAM; 1301- FUNOO MUNICIPAL 08
'JSÚDC PROJCTO/ATVIOADE: 10.305 0018,2080 - MANU'í»ÇAn DOS SFRVlÇOS DA
VIGllÍNCIA fPIÜCM 01Ó6ICA EI3M. Of OfSPESA- ? 3 90 59 00 • OUTROS SGHV. 08
TERCEIROS PFSSOA lUPltHCA fONTF OE ftfCUBSO 1600000000 TRWfSF SUS BLOCO Of
MANi TENçXo tfAlCft «$S.4t4,4R (dnco m-l. quatrocetADi e qitenía c quadro fíMi e
qu.verda e oito tenliwetl. ASSINATURAS- K/CQMTKATANTE - Araltfa d* iCMJS Castfll
Fonser» SecirlAri» Muitfripa! rtr Saúde, P/CONTRATAOA DavKl dc Castro dos Santas
Coíl». itDpecuni Mirim - MA. 2S de ncivembro de 2021.

PREfEITURA MÜNiCiPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO

M'RIN2AL7VA, 50 ile novemb-x: de 2022.
CIAUMO SANTOS AIMEH*

Set-etírin VKmiCí-al de Pianejanlfrria e Finanças
PftEfEITURA MüMClPAl OE PASSAGEM FRAN(D^

AVISO Of LICITAÇÃO
ToariADA oe preços n* s/aoaa

ORüAO KíAllZ«iOR; CDtnitiíu PertnaiveiiW de ItílaçJo. BASE LEGAL; 1*1 n* 8666/9.5
• legHIaçÕM cwrelatBt. TiPO Me-Kir P.eço, MGIMC OE EXECUÇÃO Empretsda por

Contratíçio de emaiesL rMieeialitada par» i>»vim<nl»ç4c cm
psraiclepfpedos; de divemas ruas no teniro do "dmxipio de P»sí4»«m Fr»TKa,'MA
ORGAO SOUCUANTE: Secrelar;* Muntopal dc ti;rr*<-siruti.ia CNDtRtÇO Pmçe
PiePdeole MPcRcI. 503, Cerrtro, Pastagem franca-MA. DATA: 18/12/2022. IIORARIO;
09:00h 'nove varas). EOlTAi: O Ednat e seus «neco» eita» s dliposiçl* des
ínieressades vo mural de líiiaçdes tvi ste mtB//ww*»,pis»tenifrarfc.i-n4.íor.b' ou
i»o Prédto d* Preleitu.-a N'uricipal no letcr d« CrimlsiSo Per-ncrrcnle de UcItK*'',

ha-áfio

oreço flebal.

iliuadâ va Praça Pres

AVISOS DE LtCITAÇAo
PREGAO ELETRÔNICO N» 32/2022

U MUNICÍPIO RE LAGOA GRANDE 00 MARAWUlO. Cstedo do MaranhSo.
ítraves da Scrrclin» MuiMtlptl Ha Saúd«!,’Funito Manielpal líe Sawdc. torna oúblico q«
lata liMoçlu na meealldadc Pteg2o FlereâNco par* Pesblto de Preços 6ASf íCGAl; Lei n»
10 520/2007. Lei Cwnplementai n>' 123/2006 » alteraçOes. Oetietr n» 10.024/2019,
zplica-idB-se. lubsldiarlairene. » Lei n' 8,666,793 e alteraçOeS OaiETO- Registro de Ptesut
Pt-j-lh/4t»Jo eventual o fu-.ura rontrataçlo da pessoa JorWea para fcmeeimeniu de
tnnJicAmpnios da farnucia básica, da forma parçeáda, da fmeresse do Futaío Municipal de
‘aiWe (fn Município d» lagoa ür*":*® <*0 Maianhio. ABERTURA: 13 de deiembro dc 2022
í> «8 20 tmras INFORMAÇOeS; O Edital * sm» arexoi em-ontram-se 4 dtsi»tK4u do*
l•lleffits^ctes, na sala da ComistSo Permanente de LitilaçSo, n» Aw, 3» de Maio, S/N -
ti-tilro lagoa Grande He M»ranh3o/MA. no Viririo das OItB às 12ÍJD ftoras. No
l■|■tlA'Bço eletiôrtco w**. ootlalderompraspublicas.cum.br e  eor e-irait
ipl^laftn.vgranrSe ma.gfy/.ar ou na aà*ii>â wwwlaíoatrandedumaranhao.ma.gUv.b".

PREC&O EIEIIÔNICO M< 33/2022

-dente Mé<J’ci. ir* 503. cerlr», P.tssígem Fr*nt*-f4A.
dat 86 IH» horas) át i2h (doie voras) onde podefJk' »tf consuliade» gtaiaiwmentc
0*1 obiKlat avavás tto mçlia oigita iPeo Onvej Eit rwntigrna bipOtese havefi etiu«*H
de edUai fora do nrxário previt» nesU- »v.U3 da ifeltaçJo. Eicltretimenio adikmal vo
mesmo endereço.

Passtevm Franca - MA. 22 ue nowenmto o* 2022.
RUAITSLIN 17A SII.VA BARSAIHO

Presidente oa Lnmissào Fermanenie dc LkíUkSu

3arm«-ro rat-merrr Vp i-r 2 NO-I Wsa/Z3>l. |jC^482alpwlwiç»«»'4nw4k
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Contrato

data

excluaao

cpfano
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statuscpf envio data enviocpf cnpj tipoId contratoid contratacaocnpj ug

exclusão
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65 490.000, Anajatuba - MA

CNPJ; 06.002.372/0001-33

APURAÇÃO DO PREÇO ENTRE AS PESQUISAS REALIZADAS PARA COMPOSIÇÃO DA PLANILHA ORÇAMENTÁRIA BASEADA EM PREÇOS DE
MERCADO.

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS, visando a futura e eventual CONTRATAÇÃO DE Empresa Especializada no Fornecimento, Operação e manutenção de
Link dedicado de Internet Banda Larga em fibra óptica, para atender as necessidades das diversas Secretarias do Município de Anajatuba - MA.

Prefeitura Municipal de
Morros.

ContratoOOl *PE

Prefeitura Municipal de
Anajatuba-MA.

Secretaria de Saúde

Prefeitura Municipal de
Itapecuru Mirim

VALOR

MEDIO

TOTAL

VALOR

MEDIO

ESTIMADO

VALOR

TOTAL

VALOR

UNIT.

VALOR

TOTAL

VALOR

TOTAL

VALOR

UNIT.

VALOR

UNIT.

Pontos de

Acesso
QUANT.ESPECIFICAÇÃO UNIDITEM

Fornecimento, Operação e Manutenção
de Link de Internet Dedicados em Fibra

Óptica.

R$R$R$R$R$ R$ 363,88R$ 237,11R$ 397,5035200 Mbps 12 meses01 152.829,60191.956,8099.586,20 457,04166.950,00

R$
R$R$R$ 152.829,60VALOR TOTAL 191.956,8099.586,20166.950,00

Valor de Referência: R$ 152.829,60 (Cento e cinquenta e dois mil, oitocentos e vinte e nove reais e sessenta centavos).

Anajatuba/MA, 02 de março de 2023.

Ai

NATHEUS REIS DOS SANTOS
Coordenador de Compras e Pesquisa Preliminar de Preços

Decreto 219/2022
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SETOR DE COMPRAS

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA.
www.anaiatuba.ma.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

Á Sra.

ANTÔNIA DO ESPIRITO SANTO DUTRA SILVA

Secretária Municipal de Administração

Prefeitura Municipal de Anajatuba - MA

Prezada,

Em resposta a vossa solicitação, venho por meio deste informar que realizamos as

devidas pesquisas de preços praticados no mercado, referente ao objeto constante no processo

administrativo n° 2023.02.10.0002 de 10 de fevereiro de 2023, visando a REGISTRO DE

PREÇOS, visando a futura e eventual CONTRATAÇÃO DE Empresa Especializada no
Fornecimento, Operação e manutenção de Link dedicado de Internet Banda Larga em fibra

óptica, para atender as necessidades das diversas Secretarias do Município de Anajatuba

- MA. Para tanto, encaminhamos os autos do processo, a esta secretaria municipal, para que

sejam adotadas as medidas necessárias para continuidade do procedimento em questão.

JUSTIFICATIVA DE PREÇO

1. Conforme dispõe o art 5° da instrução Normativa n° 73/2020 da SECRETARIA DE

GESTÃO DA SECRETARIA ESPECIAL DE DESBUROCRATIZAÇÃO, GESTÃO E
GOVERNO DIGITAL DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, informamos que foi realizado
pesquisas de preço para contratação de serviços acima citado, onde o preço de

referência foi formado baseado em preços praticados no mercado.

2. Os valores de referência adotados foi o menor dos valores obtidos na pesquisa de preço.

3. Os valores obtidos na pesquisa foram avaliados criticamente, no sentido de que seus

valores não apresentam grandes variações, não comprometendo a estimativa de preço

de referencia, representando de forma satisfatória os preços praticados no mercado.

FONTE DE PESQUISA

Foi realizada a pesquisa de preços utilizando os seguintes parâmetros, observado o art. 5°
da IN 73/2020 ME;

( X ) I - Painel de Preços (http://paineideprecos.planeiamento.qQv.brj;

Não foi utilizado por não terem sido encontrados processos de compra passíveis de comparação
em qualidade e dimensionamento que atendessem as necessidades conforme o objeto da
pesquisa.

( X ) II - aquisições e contratações similares de outros entes públicos, firmadas no período de
até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do Instrumento convocatório;

( X ) líl - pesquisa publicada em mídia especializada, sítios eletrônicos especializados ou de
domínio amplo, desde que contenha a data e hora de acesso;

SETOR DE COMPRAS

Rua Benedito Leite. 868. Centro. CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA
www.anajatuba.ma.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

Não foi utilizado por não terem sido encontrados processos de compra passíveis de comparação
em qualidade e dimensionamento que atendessem as necessidades conforme o objeto da
pesquisa.

(  ) IV - pesquisa com os fornecedores, desde que as datas das pesquisas nâo se diferenciem
em mais de 180 (cento e oitenta) dias.

Não foi utilizado por ter sido dado preferencia aos incisos 1, II e III do art. 5** da IN 73/2020.

A documentação comprobatória contendo as folhas que compõem a pesquisa de preços, segue
anexa a este relatório.

Certo de que termos atendido sua solicitação, colocamo-nos a sua inteira

disposição para posteriores e eventuais esclarecimentos.

Anajatuba - MA, 02 de março de 2023.

/O

-autos
Matheus reis dos santos

Coordenador de Compras e Pesquisa Preliminar de Preços
Decreto n® 219/2022

SETOR DE COMPRAS

Rua Benedito Leite. 868. Centro. CEP; 65 490.000. Anajatuba - MA
www.anajatuba.ma.gov.br


